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ARTIGO 1: Narrativas de um cansaço que nunca acaba: o cuidado como cotidiano que 

adoece 

 

Tainá de Menezes Cunha1 

Luciana Duccini2 

 

Resumo 

Este artigo investiga os impactos do trabalho doméstico e de cuidado não remunerado na 

saúde mental de mulheres durante e após a pandemia de covid-19, em um município do sertão 

baiano. Com base no Construcionismo Social e nas Práticas Discursivas, a pesquisa 

qualitativa interpretou entrevistas com seis mulheres responsáveis pelo cuidado em seus lares. 

A análise revelou sobrecarga física e subjetiva relacionada à naturalização do cuidado como 

dever feminino, à ausência de divisão equitativa das tarefas e ao apagamento das próprias 

necessidades. O sofrimento psíquico — expresso por ansiedade, exaustão e depressão — é 

compreendido como manifestação das desigualdades estruturais de gênero, intensificadas pela 

pandemia. Os achados foram organizados em quatro eixos temáticos e dialogam com estudos 

internacionais, demonstrando que essa sobrecarga não é local, mas parte de um padrão global. 

Conclui-se que o cansaço das mulheres é marcador das injustiças de gênero e exige políticas 

públicas de redistribuição do cuidado. 

 

Palavras-chave: trabalho doméstico não remunerado; saúde mental; mulheres; práticas 

discursivas; desigualdade de gênero. 

 

Abstract 

This article examines the impact of unpaid domestic and caregiving labor on women's mental 

health during and after the COVID-19 pandemic in a municipality in Brazil’s hinterlands. 

Grounded in Social Constructionism and Discursive Practices, this qualitative research analy-

zed semi-structured interviews with six women responsible for care in their households. The 

analysis revealed physical and emotional overload linked to the naturalization of care as a 

female duty, unequal task distribution, and the erasure of personal needs. Psychological suffe-

ring — including anxiety, exhaustion, and depression — is understood not as an individual 
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problem but as a symptom of structural gender inequality, intensified by the pandemic. The 

findings, organized into four thematic axes, resonate with international literature, showing this 

burden is part of a global pattern. The study concludes that women's fatigue is a powerful 

indicator of gender injustice and reinforces the need for public policies that recognize and 

redistribute reproductive labor. 

 

Keywords: unpaid domestic labor; mental health; women; discursive practices; gender ine-

quality 

Resumen 

Este artículo investiga los impactos del trabajo doméstico y de cuidado no remunerado en la 

salud mental de mujeres durante y después de la pandemia de COVID-19, en un municipio 

del sertón baiano. Con base en el Construccionismo Social y en las Prácticas Discursivas, la 

investigación cualitativa analizó entrevistas con seis mujeres responsables del cuidado en sus 

hogares. El análisis reveló una sobrecarga física y subjetiva relacionada con la naturalización 

del cuidado como deber femenino, la ausencia de una división equitativa de las tareas y el 

borramiento de las propias necesidades. El sufrimiento psíquico —expresado en ansiedad, 

agotamiento y depresión— se comprende como una manifestación de las desigualdades es-

tructurales de género, intensificadas por la pandemia. Los hallazgos fueron organizados en 

cuatro ejes temáticos y dialogan con estudios internacionales, demostrando que esta sobrecar-

ga no es local, sino parte de un patrón global. Se concluye que el cansancio de las mujeres es 

un marcador de las injusticias de género y exige políticas públicas de redistribución del cui-

dado. 

Palabras clave: trabajo doméstico no remunerado; salud mental; mujeres; prácticas discursi-
vas; desigualdad de género. 

 

 Introdução 

  No campo dos estudos sobre os marcadores sociais da saúde, discute-se que as desi-

gualdades em saúde não resultam unicamente de diferenças biológicas entre grupos: como 

homens e mulheres, pessoas brancas e negras, pobres e ricos. O que produz tais desigualdades 

são, sobretudo, as relações de poder que historicamente estruturam a sociedade e se expressa 

em políticas públicas excludentes, práticas institucionais injustas e sistemas de saúde que pri-

vilegiam alguns em detrimento de outros. São essas desigualdades estruturais que não apenas 

determinam as condições de vida dos sujeitos, mas também moldam seus caminhos de adoe-



 

cimento (Antunes, 2015).   

  Quando a pandemia de Covid-19 reorganizou a vida cotidiana, ela não apenas expôs, 

mas também agravou desigualdades já historicamente consolidadas e, especialmente aquelas 

que recaem sobre as mulheres e sua herança persistente de responsabilização pela manutenção 

da vida através dos trabalhos reprodutivos. Diante disso, propus-me a compreender como, e 

em que medida, houve (re)configurações na dinâmica do trabalho doméstico não remunerado 

exercido por mulheres e seus agravos na saúde mental. Para isso, tomei o cansaço como cate-

goria analítica.  

  A escolha do cansaço como ponto de análise nasceu do encontro entre minha escuta de 

psicóloga clínica e meu olhar de pesquisadora curiosa por histórias. Quase num movimento de 

etnografia do cotidiano, comecei a notar que, nos diálogos mais banais, o esperado “tô bem, e 

você?” vinha sendo substituído por um “só cansada, né?”. Era ali, nos ritos superficiais de 

manutenção das relações, que o cansaço se anunciava com naturalidade e de forma recorrente. 

No consultório, ele alcançava outros contornos e profundidade. Ao escutá-lo, ele deixava de 

ser apenas uma queixa genérica para se revelar como denúncia de uma dinâmica social per-

versa dirigida, sobretudo, às mulheres. Em diferentes intensidades, ele atravessava à todas 

independentemente da classe social, faixa etária ou territorialidade. Assim, me propus a inves-

tigar como se deu a (re)configuração do trabalho doméstico não remunerado durante a pan-

demia e quais foram seus impactos na saúde mental de mulheres que, mesmo cansadas, segui-

ram sustentando a vida.   

  A Covid-19 é uma doença que pode se manifestar de forma variada, com quadros que 

vão desde sintomas leves, semelhantes aos de um resfriado comum, até formas graves de 

comprometimento clínico (Iser et al., 2020; Moreira, 2021). Identificada pela primeira vez em 

dezembro de 2019 na cidade de Wuhan, na China, teve sua escala de gravidade elevada à ca-

tegoria de pandemia em 11 de março de 2020. Naquele momento, a doença já estava presente 

em mais de 114 países, com 118.319 casos confirmados e 4.292 óbitos (WHO, 2020).  

  No Brasil, o primeiro caso foi notificado em 26 de fevereiro de 2020, com o primeiro 

óbito registrado vinte dias depois (Brasil, 2020). Desde então, se espalhou por todos os esta-

dos, acumulando, até 30 de dezembro de 2022, um total de 36.331.281 casos e 693.853 mor-

tes. Diante da alta transmissibilidade do vírus e da ausência de imunidade prévia, medidas de 

Intervenção Não Farmacológicas (INF) tornaram-se necessárias para conter o contágio, miti-

gar os efeitos da doença e evitar o colapso dos sistemas de saúde (Garcia & Duarte, 2020). 

  Tais medidas, como o distanciamento social, o fechamento de escolas, comércios, ins-

tituições culturais e a adoção do trabalho remoto, impactaram profundamente o cotidiano das 



 

pessoas. As dinâmicas de vida, trabalho e cuidado foram reorganizadas, com um deslocamen-

to significativo das atividades para o espaço doméstico (Bianconi et al., 2020). Nesse contex-

to, o lar passou a concentrar múltiplas funções: local de trabalho, estudo, lazer, cuidado e, 

inclusive, tratamento de saúde para casos leves ou suspeitos da doença. A casa tornou-se uma 

extensão dos serviços de saúde, funcionando como espaço de isolamento para infectados ou 

contactantes, e lócus dos cuidados de menor complexidade clínica (L. L. S. da Silva et al., 

2020)  

  Com a imposição necessária dessas medidas, a pandemia transformou profundamente 

as formas de viver, trabalhar e cuidar em sociedade (Bianconi et al., 2020). Esse deslocamen-

to de funções intensificou a carga de trabalho doméstico, especialmente para as mulheres. 

Crianças sem acesso à escola passaram a demandar instrução, atenção e supervisão integral, 

enquanto todas as refeições e cuidados do lar ficaram centralizados no ambiente doméstico 

(JESUS; MYRRHA, 2020). Este, por sua vez, tornou-se o campo da sobrecarga e da tensão 

cotidiana. Pinho (2006)  aponta que há um processo social que comumente reivindica a 

exclusividade das mulheres na execução do trabalho doméstico fundamentado partir de uma 

lógica naturalista que associa a realização deste tipo de trabalho à um repertório de habilida-

des supostamente inatas deste grupo social, sendo-lhes uma sobrecarga inevitável. Logo, o 

trabalho doméstico é lido como uma atividade que não atravessa um processo de qualificação, 

ou mesmo aprendizagem social e isto implica o não gozo do status de trabalhadoras, ou seja, 

de uma pessoa que exerce uma atividade produtiva de extrema importância, mas a de “donas 

de casa”, que desempenha um conjunto de atividades dirigidas para o bem-estar emocional da 

família, para consumo final próprio e que são executados gratuitamente por “amor” (Melo, 

2009). Não à toa, o desdobramento destas relações de gênero e trabalho doméstico tornam a 

vida das mulheres mais estressante e, por conseguinte, mais propícia a condições de sofrimen-

to psíquico. Segundo Couto-Oliveira (2007, p. 39) a sobrecarga laboral, a multiplicidade de 

papéis, somados à invisibilidade do trabalho feminino, são significativos fatores de estresse 

que impactam a saúde física e mental das mulheres.  

  De fato, a condição social feminina tem se constituído em um fator de risco para as 

mulheres, especialmente no que concerne à sua saúde mental. Couto-Oliveira (2007, p. 39) 

aponta três fatores contemporâneos que afetam e vulnerabilizam a vida de mulheres de todas 

as classes: o empobrecimento da população feminina, a violência contra a mulher e a múltipla 

jornada de trabalho. Estes fatores estão relacionados à forma como a cultura e a sociedade 

enxergam e se relacionam com os estereótipos e papéis de gênero vinculados à mulher.  

  À vista disso, esta configuração social que é adoecedora para as mulheres apresenta-se 



 

potencialmente agravante no cenário de isolamento social, onde novos comportamentos são 

exigidos em resposta à crise sanitária. Conforme pesquisa realizada por Bianconi et al. (Bian-

coni et al., 2020) nos primeiros meses de curso da doença, cerca de 50% das brasileiras entre-

vistadas (n=2.641) passaram a cuidar de outra pessoa durante a pandemia. Dentre aquelas que 

tiveram a possibilidade do trabalho remoto, 61,5% afirmaram que o trabalho doméstico fami-

liar e de cuidado dificultaram o seu desempenho profissional. Nesse sentido, o cenário pan-

dêmico não apenas agravou uma condição preexistente de adoecimento, como também tornou 

mais visível um sofrimento já crônico. Diante disso, esta pesquisa se orienta pela seguinte 

indagação: o que o cansaço das mulheres pode nos revelar sobre o sofrimento psíquico e as 

dinâmicas que o engendram?  

  A princípio, julguei todas as participantes de minha pesquisa como chefes de família. 

No entanto, considerando o sentido mais estrito do termo, entende-se que a chefia do lar está 

associada, sobretudo, à responsabilidade pelo provimento financeiro (MOURA; LOPES; 

SILVEIRA, 2016). Talvez por um gesto involuntariamente subversivo, associei-as a essa ca-

tegoria por reconhecer, em suas histórias, o protagonismo na gestão da vida cotidiana e a cen-

tralidade na condução de suas famílias. Encontro, porém, um alinhamento possível com o que 

propõe Pacheco (2005) ao afirmar que a chefia familiar ou domiciliar feminina pode ser com-

preendida a partir de três categorias básicas: a definida pela ausência do parceiro ou cônjuge 

masculino; a caracterizada pela manutenção da renda familiar por parte da mulher; e aquela 

em que ambas as condições coexistem, ou seja, ausência masculina e sustento feminino. Essa 

distinção contribui para situar, com mais precisão, os perfis das mulheres que participaram 

deste estudo.  

  Em relação às colaboradoras deste trabalho, trata-se de mulheres que atuam no interior 

de suas casas como principais responsáveis pela manutenção da vida cotidiana e trabalham 

fora, seja em empregos formais, contratos temporários ou vínculos estatutários. Uma delas é 

chefe de uma família monoparental. Outras três dividem o lar com seus companheiros, mas 

são as principais responsáveis pelo provimento financeiro. As demais contribuem com a renda 

familiar em proporção menor que seus esposos, mas isso não reduz as exigências cotidianas 

que enfrentam. Há, ainda, uma participante que se autodeclara “apenas dona de casa”, sobre-

vivendo com o apoio de benefícios sociais e pequenos ganhos com a venda de produtos de 

perfumaria por catálogo. Independentemente da categoria em que se enquadrem, todas com-

partilham a centralidade no cuidado, a responsabilidade diária e o peso invisível da sustenta-

ção da vida doméstica — com ou sem nome, com ou sem reconhecimento.  

  Sobre o contexto pandêmico é interessante perceber, em retrospecto, como a passagem 



 

do tempo entre marcos simbólicos – a aplicação da primeira vacina no Brasil, o fim da emer-

gência sanitária nacional (Ministério da Saúde, 2022) e, então, o encerramento da pandemia 

pela Organização Mundial de Saúde (OMS, 2023) – parece, para quem viveu esse período, ter 

durado milhares de dias. A coleta de dados desta pesquisa foi iniciada justamente quando a 

pandemia foi oficialmente encerrada pela OMS, mas os relatos colhidos revelam que a exaus-

tão já habitava suas vidas muito antes da chegada do vírus. A pandemia, nesse contexto, fun-

ciona como um recorte temporal que não inaugura esse cansaço, mas o intensifica, reorganiza 

e o torna mais visível.   

  Esse cansaço se manifesta de forma singular em cada corpo, atravessando experiências 

muito distintas. Para algumas mulheres, ele é nomeado, classificado nosograficamente, legi-

timado pela medicina e tratado com fármacos. Para outras, configura-se como um fardo her-

dado por ter nascido mulher, uma sensação crônica, silenciada, sem reconhecimento e sem 

jeito. Talvez por isso, mesmo tão recente, a pandemia pareça já distante. Em meio às inúmeras 

exigências do cotidiano, parece não haver mais tempo, nem espaço psíquico, para que as sub-

jetividades se ocupem daquele grande medo que, em algum momento, atravessou tudo.  

 

 Metodologia  

  A pesquisa está situada no campo da Psicologia Social, com abordagem qualitativa e 

ancorada na perspectiva epistemológica do Construcionismo Social. Entende-se, segundo esta 

vertente, que o conhecimento é produzido em contextos históricos, culturais e relacionais, 

sendo a pesquisadora parte ativa nesse processo. Mais do que descrever uma realidade exteri-

or, busca-se compreender como sujeitos constroem sentidos sobre si e sobre o mundo que 

habitam, a partir de suas experiências cotidianas e dos posicionamentos que ocupam nas rela-

ções sociais (Spink, 2010; Spink & Frezza, 2013). Inspirada por essa compreensão, a pesquisa 

adota como percurso metodológico os estudos das Práticas Discursivas e da Produção de Sen-

tidos no Cotidiano. Tal abordagem considera a linguagem como prática social — um modo de 

agir no mundo por meio de repertórios que circulam culturalmente e sustentam posições, dis-

putas e significados. As práticas discursivas são, portanto, concebidas como linguagem em 

uso, atravessadas por relações de poder e localizadas nos contextos em que emergem (Spink 

& Medrado, 2013).  

  A produção dos dados foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas, conduzi-

das individualmente e de forma presencial, conforme aprovado pelo Comitê de Ética em Pes-

quisa (CAAE: 55807422.0.0000.8267/Parecer: 5.341.850). A chamada para participação foi 

divulgada nas redes sociais, e, em apenas um dia, cerca de cinquenta mulheres demonstraram 



 

interesse em colaborar com a pesquisa. A partir desse grupo inicial, foram selecionadas seis 

participantes, conforme os critérios de inclusão e exclusão estabelecidos previamente, bem 

como a disponibilidade para realização das entrevistas. Todas as entrevistas foram realizadas 

no município de Uauá-BA, respeitando os princípios éticos da escuta qualificada e do Regis-

tro de Consentimento Livre e Esclarecido (anexo A). Para garantir o sigilo e a proteção da 

identidade das participantes, todos os nomes utilizados nos artigos e nas discussões analíticas 

são fictícios. Essa escolha foi feita com o intuito de preservar a confidencialidade das mulhe-

res que compartilharam suas histórias e experiências, assegurando o anonimato mesmo em 

contextos em que suas falas possam ser reconhecíveis por detalhes específicos.   

  Os áudios foram gravados com dispositivos pessoais protegidos por senha e, depois, 

transcritos integralmente, respeitando a ordem em que as falas aconteceram. A escolha por 

esse tipo de transcrição não foi apenas técnica, mas uma forma de me manter próxima da cos-

tura dos sentidos enquanto emergiam expressos em pausas, hesitações, mudanças de tom que 

gritavam sentidos. A partir dessas transcrições, mergulhei na análise utilizando a técnica dos 

mapas dialógicos, que permitiu reconhecer nas falas das participantes aquilo que não se diz 

diretamente, mas que vibra nos deslocamentos: os sentidos que se constroem, se rompem, se 

reposicionam. Foi assim que fui encontrando os repertórios interpretativos – os termos efeti-

vamente usados para tentar explicitar os acontecimentos e compreensões –, os jogos de vozes 

e as disputas silenciosas presente nos enunciados. Mais do que falar sobre suas rotinas, essas 

mulheres se posicionaram, mesmo que de forma sutil, como as relações de gênero as atraves-

sam.  

  A construção dos mapas dialógicos se deu por meio da sistematização desses elemen-

tos em um quadro analítico (Apêndice B), com cinco dimensões: os trechos das falas, as práti-

cas discursivas ali mobilizadas, os repertórios interpretativos acionados, as posições de sujeito 

assumidas ou atribuídas e, por fim, as interpretações críticas construídas a partir desses cru-

zamentos (Nascimento et al., 2014). A análise, inspirada na abordagem das práticas discursi-

vas e produção de sentidos no cotidiano possibilitou identificar recorrências e tensões que 

atravessam as experiências das participantes, permitindo que os sentidos produzidos em torno 

do cuidado, da sobrecarga e do cansaço fossem organizados em núcleos temáticos. Esses nú-

cleos, por sua vez, fundamentaram a construção dos eixos analíticos apresentados na seção de 

resultados e discussão.   

  O local da pesquisa, Uauá, é uma cidade de pequeno porte no sertão baiano, com cerca 

de 24 mil habitantes, marcada por um histórico persistente de desigualdades sociais. A infor-

malidade é predominante e grande parte da população depende de programas de transferência 



 

de renda para sobreviver. Em maio de 2025, segundo dados do Ministério do Desenvolvimen-

to e Assistência Social, Família e Combate à Fome, o município contava com 6.721 famílias 

cadastradas no Programa Bolsa Família, totalizando 15.160 pessoas beneficiadas — o que 

corresponde a aproximadamente 61% da população local. Dentre esses beneficiários, 52,4% 

são mulheres. O valor médio do benefício naquele mês foi de R$ 654,22. Esses números evi-

denciam a centralidade do auxílio governamental na sustentação da maior parte das famílias 

locais, além disso, Uauá guarda as marcas de um tempo que não passou. É um território onde 

a repetição do cotidiano — o pão entregue de bicicleta, as casinhas alinhadas, os olhares si-

lenciosos nas portas — diz muito sobre o modo como a vida vai se sustentando.    

  Escolher escutar mulheres nesse lugar é um gesto ao mesmo tempo afetivo e político. 

Foi minha tentativa de documentar o que se sente e quase nunca se diz e quando dito, não é 

escutado. Assim, compreender os sentidos do cansaço, nesta pesquisa, não é apenas interpre-

tar um sintoma, mas reconhecer um território de existência, onde resistir, mesmo em silêncio, 

já é uma forma de narrar o mundo. Como resultado obtive através dos mapas dialógicos, qua-

tro movimentos centrais de produção de sentido: (1) o trabalho que nunca acaba, (2) a vida em 

função do outro, (3) o corpo cansado e a mente que grita, e (4) o medo que vigia enquanto 

falta rede. Cada um desses eixos revela, a seu modo, como o cuidado, o cansaço e o adoeci-

mento se inscrevem nas narrativas dessas mulheres. São práticas discursivas que descrevem 

rotinas exaustivas, fundem o eu com a função do cuidado, nomeiam a dor e denunciam a soli-

dão de quem sustenta tudo sem poder cair. O que apresento a seguir é a costura desses senti-

dos, não como totalidade, mas como lampejo do que escutei quando perguntei: o que te can-

sa? 

Fundamentação teórica  

As noções de gênero que embasa as formulações deste trabalho é entendida enquanto 

uma construção social que acompanha as noções de poder de Michel Foucault, concebendo-o 

enquanto uma forma primária de significação das relações de poder historicamente situadas 

que sobrepõem as relações entre homens e mulheres na vida social (Carmen, Silva, 2005; 

Scott, 1995). Por seu caráter político, as relações de gênero não apenas estruturam desigual-

dades materiais e simbólicas, mas também operam como um determinante importante nas 

experiências de sofrimento. Por isso, nesta pesquisa, o gênero é compreendido não como um 

dado biológico, mas como um fator de risco que incide diretamente sobre a saúde mental das 

mulheres — moldando os modos como adoecem, são escutadas e tratadas (Zanello & Andra-

de, 2014). 



 

  Em períodos de endemias e pandemias, Pimenta (2020, p. 17) aponta que estes eventos 

"afetam muito mais mulheres do que homens, visto que estas são as responsáveis pelo cuida-

do com doentes e com a gestão dos recursos domésticos, que as sobrecarregam fisicamente e 

psicologicamente”. Com a crise sanitária da Covid-19 não seria diferente: mulheres tiveram 

intensificação em suas rotinas trabalho doméstico e do cuidado de outras pessoas e risco de 

violência doméstica agravado (Nações Unidas Brasil, 2020).  

  Assim, com a execução de medidas de isolamento social, recaiu sobre as mulheres a 

responsabilidade pela realização de uma quarentena bem-sucedida, demandando uma organi-

zação racional do uso dos espaços e tempos da casa, adicionando-lhes mais um trabalho diário 

de gestão, funcionamento e manutenção, logo, elas perceberam-se mais exaustas (Castro & 

Chaguri, 2020). Em relação aos danos psíquicos, Barros et al. (2020) revelam que os impactos 

da pandemia e do isolamento social sobre a saúde mental e qualidade do sono incidiram de 

forma desproporcional segundo o gênero. Mulheres relataram maior frequência de sentimen-

tos de depressão e ansiedade, bem como passaram a ter problemas de sono ou perceberam seu 

problema já existente de sono agravado. Para os autores isto se deve à uma prevalência das 

brasileiras no desenvolvimento de transtornos mentais comuns, as condições sociais de acesso 

à escolaridade, precariedade no campo do trabalho, maior vigilância nas próprias alterações 

de saúde e, por fim, maior intensificação dos cuidados domésticos por efeito do isolamento 

social imposto. 

Pimenta (2019), na construção de sua tese de trabalho sobre a epidemia do Ebola em 

Serra Leoa, questionou uma jovem serra-leonense sobre o porquê de mais mulheres, do que 

homens, terem morrido com a epidemia e lhe foi respondido “‘Do you don't know? Because 

of love!’3 […] uma mulher não tem coragem de deixar para trás seu marido doente, e nem 

seus filhos” (Pimenta, 2019, p. 11). Na sociedade serra-leonense o tornar-se mulher atravessa 

o aprendizado pela gestão do cuidado, de forma que meninas são instruídas em como gerir 

mantimentos e o consumo da água, além de serem responsabilizadas por zelar das crianças 

menores, dos anciões e dos enfermos. Com a epidemia, ampliou-se a intensidade de tarefas 

domésticas e de cuidado, onde a casa tornou-se espaço de insalubridade no qual várias 

mulheres e meninas foram contaminadas enquanto cuidavam de seus maridos, filhos, pais e 

vizinhos, em decorrência, tornaram-se também vetores da doença (Pimenta, 2020).   

 Assim, ainda que os agentes etiológicos não discriminem os sujeitos, as estruturas de 

poder prevalecem e influenciam a ocorrência de problemas de saúde e seus fatores de risco na 
 

3 “Você não sabe? Por causa do amor!” 



 

população (Lozano & Calvente, 2021). As experiências vividas durante crises sanitárias 

evidenciam que a categoria gênero atua como um Determinante Social de Saúde (DSS), 

vulnerabilizando as mulheres ao adoecimento em função dos papéis que historicamente 

exercem no cuidado e na prestação de serviços. Esses papéis, quando articulados aos hábitos 

de vida e às condições sociais, contribuem para uma morbidade diferencial, ou seja, fazem 

com que as mulheres adoeçam de formas distintas, e muitas vezes mais intensas, do que os 

homens, não por predisposição biológica, mas por uma sobrecarga imposta por arranjos 

sociais desiguais, que seguem sendo tratados como naturais (Lozano & Calvente, 2021; 

Smith, 2019).  

Deste modo, gênero, enquanto categoria de análise, opera como um determinante 

social de saúde, expondo a intensificação da vulnerabilidade das mulheres também em 

contextos de crise sanitária e, na ausência de políticas públicas robustas e investimentos em 

sistemas nacionais de saúde, o cuidado, especialmente o reprodutivo e não remunerado, é 

devolvido à esfera privada, recaindo quase que exclusivamente sobre os ombros das mulheres 

(HARMAN, 2016). O que vemos, como aponta Smith (2019) é a “tirania da urgência” 

operando: diante de crises sanitárias, respostas rápidas e biomédicas são priorizadas, enquanto 

questões estruturais, como gênero, classe e raça, são sistematicamente empurradas para fora 

do debate. 

Diante desse contexto, este estudo se propôs a ouvir as mulheres que sustentaram a 

vida em meio ao colapso. As entrevistas revelam que o sofrimento psíquico vivido por elas 

está diretamente relacionado ao trabalho de cuidado, exercido de forma intensificada durante 

a pandemia. Neste sentido, os eixos interpretativos apresentados neste trabalho foram 

construídos a partir das interações em campo e dos sentidos produzidos ao longo das 

entrevistas. Emergiram das (re)construções feitas pelas participantes sobre suas vivências, 

sempre em diálogo com suas histórias de vida e com as formas como se relacionam com o 

mundo que habitam (SPINK, 2013).  

 

Discussões e análise 

O trabalho que nunca acaba  
  Neste primeiro eixo, emergem práticas discursivas marcadas pela descrição de rotinas 

exaustivas e ininterruptas. São relatos que, mais do que descrever tarefas, revelam o peso da 

repetição, do acúmulo e da ausência de pausas. A interpretação dessas falas indica uma 

naturalização do cuidado como missão feminina: cuidar não aparece como escolha, mas como 

destino aprendido, herdado e esperado. No automático das etiquetas educacionais, logo após 



 

uma saudação breve, escuto de Zélia, a resposta direta à minha pergunta sobre como ela 

estava: “Tô cansada. [...] naquela semana que a gente tentou marcar, eu estava exausta, 

exausta, exausta fisicamente e mentalmente que foi até bom não ter dado certo. Eu pensava, 

se eu for pra sala da menina (se referindo a mim), eu vou ficar só chorando, só chorando, só 

chorando... E assim, ando cansada, vivendo muito no automático. As narrativas reunidas neste 

eixo revelam uma experiência compartilhada de exaustão cotidiana, sustentada por rotinas 

rígidas e ininterruptas que atravessam os corpos e o tempo das mulheres. Em todas as 

entrevistas, o cansaço aparece não como exceção, mas como parte estrutural do viver. Cuidar, 

limpar, alimentar, organizar, vigiar, interceder e sustentar são ações distribuídas ao longo do 

dia com tamanha frequência e intensidade que já não se distinguem do que é viver enquanto 

mulher. 

  Zélia descreve sua rotina como “muito no automático”, como se o próprio tempo já 

não pudesse ser reorganizado. A ideia de que “a rotina doméstica não tem como variar” traduz 

um aprisionamento simbólico: a repetição das tarefas é tratada como inevitável, em função da 

previsibilidade dos horários escolares e da responsabilidade pelo cuidado dos filhos. Da 

mesma forma, Bea resume sua vida ao enunciado simples e definitivo: “Eu vivo cansada.” Ao 

se autodenominar "babá", "lavadeira", "cozinheira", "enfermeira" e “tudo em casa”, ela traduz 

em palavras o que a literatura feminista já vem apontando: o trabalho reprodutivo, 

invisibilizado e fragmentado, é internalizado como destino (Melo, 2009). 

  Em Gessi, essa sobrecarga se entrelaça à função pública. Como gestora de escola e 

mãe de quatro filhos, confessa que “não dá conta”, mas ainda assim se vê obrigada a manter o 

“equilíbrio” — porque há quem dependa dela e “ela não pode surtar”. A exigência de dar 

conta de tudo revela o quanto o ideal da mulher forte ainda se impõe como parâmetro de 

valor. Seu sofrimento se insinua nos vazios: o adiamento das próprias necessidades, como 

uma consulta médica, em nome da manutenção do outro. A dor de Seninha, por sua vez, já 

não se insinua: se impõe. A pandemia agravou sua condição de vulnerabilidade, a ponto de 

precisar escolher entre se alimentar ou garantir comida para o filho autista. Seu cotidiano, 

descrito como "engessado", a impede de sair, festejar ou descansar. Ela nomeia sua vivência 

como “obrigação”, e não mais como vida. A sobrecarga não é apenas física, mas subjetiva: 

“me sinto uma velha inútil”, assim se descreve, mesmo tendo 34 anos. 

  Maria e Nia também compartilham da sobreposição de funções, sendo ambas 

responsáveis por múltiplas vidas. Enquanto Maria, cuidando de filhos, marido, sogros e casa, 

aprende a não se importar mais com a louça suja como forma de sobrevivência emocional. Já 

Nia experimenta a cronometria do cuidado. Trabalhando 60 horas semanais e cuidando da 



 

casa e dos filhos, ela admite comer qualquer coisa por cansaço, frequentemente não 

cozinhando para si. Em comum, ambas verbalizam o esgotamento mental, a culpa e a 

sensação de que seus corpos gritam. Nia nomeia sua sensação como “estafa”, fala em 

“calafrios”, em “não conseguir dormir” e até em pagar para ser substituída no trabalho, caso 

precise adoecer.  

  O que atravessa essas falas é a repetição de um enunciado socialmente compartilhado, 

sustentado por gerações: cuidar é missão da mulher. E quando o cuidado é entendido como 

destino, sua exaustão se torna silenciosa. A naturalização dessa lógica impede que o 

sofrimento seja lido como sintoma de uma desigualdade estrutural. Ele vira traço de 

personalidade, fraqueza individual, ou “coisa de mãe”. Como afirmam Spink e Medrado 

(2013), os discursos cotidianos não apenas descrevem a realidade — eles a constroem. Ao 

repetirem que “não têm tempo”, “não podem adoecer” ou que “é assim mesmo”, essas 

mulheres não estão apenas narrando suas rotinas: estão revelando como os sentidos do 

cuidado foram moldados para caber em seus corpos. O que está em jogo não é apenas o tempo 

— é o direito ao descanso, à existência para além do outro. 

 
 “Babá, cozinheira, lavadeira, enfermeira, eu sou tudo em casa.”, menos eu.  
 
  Se no eixo anterior observamos a repetição exaustiva das rotinas, neste segundo, 

observamos o impacto subjetivo no campo da identidade e do reconhecimento de si, através 

do esvaziamento do "eu". Os discursos revelam que, à medida que as mulheres alinhavam 

suas vidas ao cuidado do outro, suas próprias existências vão se diluindo nesse gesto contínuo 

de atenção e entrega. O cuidado, mais do que uma prática, emerge como um dispositivo de 

subjetivação, forjado na responsabilização constante pelo bem-estar alheio, até o ponto em 

que suas identidades passam a se definir, quase exclusivamente, por aquilo que fazem pelos 

outros.  

As narrativas das mulheres entrevistadas revelam não apenas a exaustão física diante das 

tarefas cotidianas, como também um discurso atravessado pela sensação de que suas 

identidades foram sendo diluídas na medida em que o cuidado se tornou o centro da 

existência. Cuidar não aparece apenas como um ato, mas como uma forma de subjetivação 

que implica o apagamento de si. Na experiência da maternidade, sobretudo, o que emerge é 

uma identidade moldada pela responsabilidade contínua com o bem-estar do outro.  

  Nessa direção, Zélia descreve como romantizou a maternidade antes de tornar-se mãe 

e quanto que vive exausta, refém de uma vigilância constante e de uma rotina repetitiva e sem 

trégua.  Quando questionada, não hesita: “Eles (dois filhos, um de 17 e outro de 10 anos e o 



 

marido) me cansam e eu só queria que eles fossem mais independentes. [...] Se eu sair agora, 

já perguntam que horas eu vou voltar?”. Sua fala revela um lugar simbólico em que o seu 

corpo e tempo tornam-se extensão e propriedade do outro – sem o direito de se ausentar das 

suas funções. Afinal, absenteísmo não é permitido e tolerado às mães.  Ao narrar sua rotina, 

ela se reconhece como a cuidadora central da vida doméstica, com um turno de trabalho que, 

segundo suas palavras, vai “de domingo a domingo”. Todo o tempo é destinado aos filhos, ao 

marido e ao trabalho fora de casa. A vida social foi deixada de lado, não apenas pela falta de 

espaços que acolham a presença das crianças, mas também pela ausência de uma rede de 

apoio que permita retomar, mesmo que ocasionalmente, momentos de lazer como festas ou 

bares. “O que é que eu vou fazer? Não tenho o que fazer”, resigna-se, como se esse gesto 

fosse a única alternativa possível. “quando paro pra contar, são 12 a 14 horas por dia só 

cuidando, mesmo que de forma indireta”, relata. E completa: “eu não vivo mais, só cuido.”

  

  O relato de Bea evidencia um cenário de sobrecarga e ausência de suporte conjugal. 

Ao descrever o marido como um “encosto”, ela revela o esgotamento que resulta da falta de 

parceria nas tarefas cotidianas: “Ele não me dá nem uma calcinha furada. Tudo é eu. E ele 

ainda abre a boca ainda para dizer que quer que eu ajude ele na despesa de mercado”. Saliento 

aqui que sua renda fixa é unicamente o bolsa família que lhe garante um valor médio de 

R$1050. Ainda que possua carro e moto, ele se recusa a levar os filhos à escola, mesmo sob o 

sol forte: “O sol rachando, o que custava ele tirar 5 minutos para levar os meninos na 

escola?”. Sua casa fica em um dos bairros periféricos da cidade que, por sua miudeza, não 

possui linha de transporte urbano, mas isto não quer dizer que a distância do centro não seja 

cansativa, sob o sol e arrastando três crianças. Sua percepção do papel de esposa resume-se a 

um contrato utilitário: “No momento, estou sendo empregada”.  

   A assimetria entre o cuidado que Bea oferece e o que recebe se escancara quando 

conta que usou o dinheiro do salário-maternidade para contribuir com a construção de uma 

casa própria para a família, mas que fica situada na zona rural, ainda mais distante do grande 

centro da cidade, após ser convencida de que o marido compraria uma máquina de lavar logo 

em seguida. A promessa nunca foi cumprida e, até hoje, ela lava à mão as roupas dos cinco 

moradores da casa. A frustração, acumulada ao longo do tempo, a faz revisitar 

constantemente suas escolhas: “Se eu pudesse voltar no tempo, eu não tinha tido nenhum 

filho com ele. Porque ele só é pai porque fez, mas nas atitudes dele, ele não tem atitude de 

pai”. Ainda assim, justifica sua permanência no casamento como um sofrimento em nome dos 



 

filhos: “Me sacrificando nesse casamento. Porque, às vezes, eu fico pensando, só não me 

separei por conta deles”.  

  O amor, nesse contexto, se revela menos como afeto e mais como sina — uma espécie 

de destino social que empurra a mulher à resignação. Assim como as mulheres de Serra Leoa, 

que Pimenta (2019) descreve como incapazes de abandonar seus filhos e maridos doentes 

“por amor”, Bea se mantém atada a esse contrato não escrito que a maternidade impõe. Um 

dispositivo da maternidade opera de maneira silenciosa e eficaz, transformando em virtude a 

abdicação de si mesma. E assim, aprisionada à ideia de um amor inato, irrevogável, que deve 

tudo suportar, ela permanece onde não queria estar. Mas fazer o quê? “Ela é a mãe” e, como 

tal, segue condenada a um destino que não escolheu — a não ser pela culpa de ter “escolhido 

errado” (Zanello, 2018). 

  Esse dispositivo se intensifica em Bea a partir de um episódio que antecede a 

pandemia: o engasgo da filha mais nova, aos quatro meses de idade, que quase resultou em 

sua morte. Desde então, tomada pela culpa de uma possível falha em seu maternar, passou a 

viver em estado permanente de vigilância: sem descanso, lazer, tempo ou rede de apoio, sua 

vida se resume a garantir a sobrevivência dos filhos. Ao ser perguntada sobre o que ainda a 

mantinha de pé diante de uma cascata de dificuldades, respondeu com obviedade: os filhos. 

“Se eu não fizer, quem vai fazer? Eles não têm ninguém além de mim”. É nessa fusão entre 

amor e dever que se molda uma subjetividade feminina ensinada a existir para os outros. O 

cuidado, nesse cenário, mais uma vez é posto como uma sentença, marcada por solidão, culpa 

e autonegação. 

   Gessi, mesmo ocupando uma posição de liderança como gestora em uma repartição 

pública, reforça o apagamento de si diante das múltiplas responsabilidades que carrega. “é que 

tem muita gente que depende de mim”, justifica ao relatar que não vai ao dermatologista, 

mesmo precisando. Isto revela o peso simbólico de um corpo que constantemente fica para 

depois, negado em nome da sustentação do mundo ao redor. “Eu não posso nem surtar”, ela 

diz, como quem precisa equilibrar as diversas formas do cuidar, mesmo que para isso precise 

engolir o próprio colapso. É que Gessi, mesmo ocupando sua vida em maior tempo com 

trabalho fora de casa, este é também um trabalho vinculado ao cuidado com crianças, ou seja, 

a lógica do cuidado se estende para além dos muros domésticos e a acompanha em todas as 

frentes. Essa lógica não se restringe ao espaço privado: é socialmente ampliada quando 

observamos, como apontam Hirata e Kergoat (2007), que com a inserção das mulheres no 

mercado de trabalho, elas passaram a ocupar justamente as funções socialmente delegadas ao 

cuidado, agora terceirizadas para que outras famílias pudessem continuar “produzindo”. 



 

Assim, as mulheres tornaram-se maioria entre as profissionais da saúde, da educação e da 

assistência social, mantendo-se no centro de um ciclo de cuidado que, seja no lar ou no 

trabalho, as mantém em oferta constante e, muitas vezes, invisível.  

  Seninha descreve uma rotina de cuidado que a consome por completo: “Levanto, 

arrumo a casa, cuido do meu filho, dos bichos… minha vida é só isso. Não tenho lazer, não 

posso sair, não posso descansar. Só levanto por obrigação.” Sua resposta à pergunta “quem é 

você?” não vem com traços de identidade, mas com a enumeração de tarefas, tal como feito 

por Bea, revelando como o feminino é, aos poucos, apagado pelo excesso de função e pela 

escassez de espaço subjetivo. Nia, por sua vez, carrega o título de "faz tudo", e sua fala revela 

tanto cansaço quanto resignação. “Lavei roupa, cozinhei, limpei o banheiro, tudo por cima de 

tudo.” Em suas palavras, há não só uma sobreposição de tarefas, mas uma sobreposição de 

identidades.  

  A frase “aprendi que às vezes lavar os pratos não é tudo” aponta para um desejo de 

desacelerar, mas também evidencia como a lógica da produtividade continua sendo o 

parâmetro de valor, mesmo nas tentativas de se libertar dela. Já Maria traz à tona o ritmo 

acelerado de quem vive em função do outro. “Minha rotina não para. Faço tudo para todos. 

Até omelete, prato individual para janta eu faço, mas às vezes nem faço o meu, já tô cansada e 

aí como um biscoito mesmo”.  Ela se move por automatismos de cuidado que parecem não 

cessar e quando se volta para si, encontra apenas culpa. “Será que poderia ser mais fácil 

viver?”, questiona, mas a pergunta ecoa mais como desabafo do que como possibilidade.

  

  Nos três relatos, o que se revela é uma construção da subjetividade feminina 

atravessada pelo cuidado contínuo, onde o tempo, o corpo e os desejos das mulheres são 

sistematicamente colocados em segundo plano. A maternidade, o casamento e as funções 

domésticas não surgem apenas como papéis, mas como dispositivos que regulam 

comportamentos, emoções e modos de estar no mundo. O cuidado, embora socialmente 

exaltado como virtude, aqui se delineia como um fardo silencioso — uma linguagem de 

apagamento que transforma existência em serviço, afeto em obrigação e o “ser mulher” em 

sinônimo de renúncia. Tudo isso em nome do amor, que, como aponta Silvia Federici, é 

muitas vezes apenas o nome dado a um trabalho invisível e não remunerado (Federici, 2019). 

 

Cansada de quê?  

  As mulheres estão tão cansadas devido ao acúmulo e à sobrecarga do trabalho 

doméstico, que impacta diretamente sua saúde mental. Elas dedicam muito mais tempo do que 



 

os homens às tarefas domésticas e ao cuidado de familiares, especialmente durante situações 

como a pandemia, quando escolas e creches fecharam e o apoio externo diminuiu (Schooler et 

al., 1984; Shaad Habeeb, 2022; Silva-Costa et al., 2025; Xue & McMunn, 2021). Esse 

excesso de responsabilidades está associado a níveis mais altos de estresse, ansiedade, 

depressão e outros transtornos mentais comuns, principalmente quando o trabalho doméstico 

é pouco valorizado ou reconhecido (Harryson et al., 2016; Pinho, 2006).   

  A falta de divisão justa das tarefas com parceiros agrava ainda mais o sofrimento 

psicológico, levando a sentimentos de exaustão, insatisfação e até pensamentos suicidas em 

casos de grande insatisfação com a participação do marido nas tarefas (Khawaja & Habib, 

2007; Lee et al., 2018). Mulheres que acumulam trabalho remunerado e doméstico enfrentam 

uma “dupla jornada”, o que dificulta o equilíbrio entre vida profissional e pessoal e aumenta o 

risco de adoecimento mental (Thakur & Goyal, 2025). Além disso, mulheres de famílias com 

menor renda ou com mais filhos tendem a sofrer ainda mais com os efeitos negativos do 

acúmulo de tarefas domésticas (Janzen & Hellsten, 2021; Miyashiro & Sanches, 2020; Owoo 

& Lambon-Quayefio, 2021, 2021). Portanto, a sobrecarga doméstica, a falta de 

reconhecimento e a divisão desigual das tarefas são fatores centrais para o cansaço extremo e 

o sofrimento mental das mulheres.  

  Assim, se nos eixos anteriores o cuidado se apresentou como uma prática quase 

sempre delegada às mulheres e como um traço identitário que se constrói pela via do 

esvaziamento de si, neste eixo ele se revela como uma sobrecarga que adoece. As narrativas 

traçam um itinerário doloroso entre a repetição exaustiva e um sofrimento cotidiano que se 

revela ao desabafarem: “eu tô cansada”, “eu vivo cansada”. É como se o cansaço não fosse 

apenas uma sensação transitória, mas um corpo que grita em sintomas os efeitos do trabalho 

reprodutivo que tem ultrapassado a fadiga física e se inscreve na saúde mental (Carneiro et al., 

2023). A ausência de políticas que flexibilizem o trabalho formal ou redistribuam o cuidado 

apenas reforça esse esgotamento (Sudré, 2020). Nesse sentido, esse cansaço não pode ser lido 

como fragilidade individual, mas como sintoma de um arranjo social que, em diferentes 

tempos e territórios, continua a depositar sobre os corpos das mulheres o peso da 

sobrevivência coletiva. Do sertão baiano às grandes cidades, esse esgotamento revela uma das 

muitas expressões das desigualdades de gênero que reitera a lógica de subjugação feminina. 

De modo que sua recorrencia e intensidade impõe-se como um sintoma coletivo (Maeda et al., 

2019; Owoo & Lambon-Quayefio, 2021; Piovani & Aydiner-Avsar, 2021; Thakur & Goyal, 

2025).  

  A esse cenário somam-se a falta de apoio, o reconhecimento ausente (especialmente 



 

dos parceiros) e a solidão imposta pelas circunstâncias e pela crença que alimenta a 

resignação constante operadas principalmente pelo dispositivo amoroso e da maternidade 

(Palma et al., 2021). Em algumas histórias, esse sofrimento é agravado por eventos 

traumáticos e experiências de vida marcadas por perdas, violência ou abandono, produzindo 

sintomas como exaustão, ansiedade, depressão e um sentimento persistente de culpa e 

autoanulação.  

  Em suas falas os sinais do adoecimento aparecem de forma direta com certo tom que 

soam como condição naturalizada. Zélia descreve viver “no automático”, com a mente que 

“não para” e o corpo que “constantemente entra no desespero, assim, internamente”. Em sua 

fala, o esgotamento ultrapassa o campo funcional e se aproxima do colapso: “É um custo 

emocional muito alto”. Bea, por sua vez diz: “Minha saúde mental está bem abalada” desde o 

episódio traumático da filha, revelando: “não sou mais a mesma”. O seu sofrimento ganhou 

nome de ansiedade e “quase depressão” revelados por uma psicopedagoga de sua comunidade 

que, às vezes, atua como psicanalista. No entanto, na correria do dia a dia, pode se esquecer 

que “tem isso” e vai vivendo um dia por vez. Seninha também dá forma ao adoecimento: “me 

sinto inválida, incapaz... não tenho vontade de nada, só de dormir”. Ao cuidar do filho com 

deficiência, da casa, de uma senhora cadeirante e de si mesma quando possível, ela não 

encontra mais espaço para o prazer, para o descanso, para a pausa. Sua fala é marcada pela 

culpa e por uma sensação de nulidade: “Eu sou uma velha inútil”.  

  Nia, atravessada pela perda dos pais  e por uma gravidez indesejada durante a 

pandemia, mergulhou em um quadro depressivo severo. “Eu só chorava, não comia, não 

bebia”, afirma, ao rememorar um momento em que o sofrimento a levou a abandonar até o 

cuidado com os próprios filhos. O silêncio, o isolamento e o medo de ter seus sentimentos 

usados contra si tornam a dor ainda mais solitária “não falava com ninguém, ninguém me 

entenderia”. Maria vive em um ritmo tão acelerado que “perdeu o sono” e passou a tomar 

medicação para dormir. A mente “muito acelerada” e a culpa constante revelam a face 

psíquica da sobrecarga: “Tem horas que dá vontade de desistir... já tive medo de surtar”. 

Apesar de ter vínculos trabalhista que lhe exigem quase 60 horas por semana, ainda carrega 

sozinha os deveres de doméstica, sem encontrar acolhimento no parceiro. “Não tenho tempo 

nem de adoecer”, afirma.  

  O que essas mulheres compartilham não é apenas o peso de histórias singulares, mas a 

inscrição coletiva de um sofrimento estruturado por sistemas que exigem demais e oferecem 

quase nada. Quando Silvia Federici afirma que o amor é trabalho não pago, ela nos oferece a 

chave para escutar o que esses corpos já anunciam: não se trata apenas de cansaço, mas de 



 

sobrecarga, abandono institucional e uma solidão construída na ausência de políticas públicas 

e na presença insistente de discursos que as empurram à renúncia de si. Suas vozes, quando 

dizem “não aguento mais”, performam o gesto mais potente deste estudo: a escuta de 

cansaços que denunciam a exploração histórica do trabalho reprodutivo feminino — uma 

exploração que muda de forma, mas não de intenção. Permanece operando pela via da 

expropriação, do silenciamento e da manutenção da subjugação das mulheres sob a promessa 

vazia do amor que tudo suporta.  

 

 Medo, vigilância e solidão  

  No quarto eixo, o que se evidencia é a emergência do medo como afeto organizador da 

vida cotidiana. Medo do vírus, medo da morte, medo do julgamento, medo de falhar, medo do 

futuro dos filhos. O medo não aparece como um evento isolado, mas como um estado 

contínuo que sustenta uma lógica de vigilância permanente. Zélia confessa seu receio de que 

os filhos "façam escolhas parecidas com as que eu já fiz", mantendo-se em constante 

monitoramento sobre suas ações. Gessi, por sua vez, sustenta que "meu sistema de alerta não 

desliga nunca", pois teme que as filhas se envolvam com drogas ou sofram abusos. Já 

Seninha, mãe solo de uma criança autista, se pergunta angustiada: “se um dia eu faltar, quem 

vai cuidar dele?”. O medo, assim, se impõe como um dispositivo que naturaliza a 

autorresponsabilização e a exclusividade do cuidado.  

  Ainda que no discurso das participantes, a pandemia da Covid-19 tenha aparecido de 

forma apenas contextual, como pano de fundo para as narrações de seus cansaços, é 

reconhecido por elas o quanto esse contexto potencializou esse campo de insegurança. 

Mulheres que já viviam sob a tensão de manter tudo em equilíbrio passaram a carregar 

também o pavor da contaminação e da culpa. Bea relembra que “não deixava ninguém triscar 

em mim” e que o receio a impedia até de sair na rua. Gessi, mesmo ciente de que não foi 

negligente, sentiu-se culpada por contrair o vírus: “fui eu quem peguei, fui eu que trouxe pra 

casa”. Maria narra que, em certos momentos, chegou a acreditar que iria “surtar”, tomada por 

uma rotina doméstica incessante, ao final de cada dia, era arrastada para crises de pânico e 

desespero. O medo constante de que algo grave pudesse acontecer a qualquer momento se 

somava à impossibilidade de demonstrar fragilidade. Com o tempo, seu corpo tornou-se palco 

de sintomas silenciosos: vigília permanente, insônia, ansiedade e um profundo sentimento de 

desamparo. Era como viver dentro de uma bolha cheia de gritos, pensamentos e barulhos que 

só ela escutava, e continha, para que tudo à sua volta seguisse funcionando.  

  A solidão também se apresentou como um fator de adoecimento. Nenhuma das 



 

mulheres relatou apoio significativo de seus companheiros. Bea descreve o marido como “um 

encosto”, que sequer tira o prato da mesa. Zélia evita “envolver muito o Fulano” no 

gerenciamento das demandas emocionais dos filhos para que ele “não se altere”. Lorena diz 

que o pai dos filhos “se acomoda” e que ela precisa “tomar todas as atitudes”. Maria, mesmo 

tendo a mesma carga horária de trabalho que o companheiro, ainda cuida da casa sozinha. A 

ausência de parceria aparece como ausência de amparo: não há divisão das tarefas, nem 

divisão das angústias e, em muitos casos, nem mesmo escuta.   

  Essa solidão se intensifica quando olhamos para além da esfera conjugal. As 

participantes narram uma profunda ausência de rede afetiva e institucional. Seninha, por 

exemplo, sente-se sem “um carinho, um abraço”, vivendo apenas com o que suporta sozinha. 

Zélia parou de frequentar festas e reduziu o contato com amigos e familiares, “vivendo de 

domingo a domingo para os filhos, pro marido e pro trabalho”. Maria evita confidenciar seus 

sentimentos por medo do julgamento. Quando recorrem ao sistema de saúde, a resposta é a 

burocracia ou o desprezo. Seninha foi ao CAPS e o médico “riu dela”. Bea enfrentou 

dificuldades para conseguir acompanhamento psicológico pelo SUS. Nia denuncia que, com 

um filho autista, precisa pagar terapias do próprio bolso, pois “não tem nada do município”. O 

cuidado, então, se torna mais que uma responsabilidade: é uma condenação solitária.  

  O adoecimento emergente nas narrativas revela mais uma vez o caráter social e 

político do sofrimento feminino. Estas mulheres não adoecem apenas porque acumulam 

funções, mas porque se veem sozinhas, permanentemente em vigilância e emocionalmente 

desamparadas. São responsabilizadas por tudo e por todos, enquanto suas necessidades são 

sistematicamente adiadas. O medo e a solidão são, aqui, faces de um mesmo processo: o de 

uma sociedade que as culpa pelo que não conseguem sustentar, enquanto invisibiliza o peso 

de tudo o que elas já carregam. 

 

 Considerações Finais  

  As análises desenvolvidas ao longo deste estudo evidenciam que o cansaço relatado 

pelas mulheres não pode ser reduzido a uma queixa individual ou episódica, mas deve ser 

compreendido como manifestação de uma lógica histórica de exploração, apagamento e 

responsabilização pela vida de forma assimétrica. A partir de uma escuta situada, ancorada em 

uma perspectiva crítica e comprometida, é possível identificar o trabalho de cuidado como um 

dispositivo que simultaneamente estrutura subjetividades e produz adoecimento, operando por 

meio da sobrecarga, da ausência de suporte institucional e afetivo, e da diluição do eu em 

função da manutenção do outro. Assim, através das contribuições do construcionismo social e 



 

das práticas discursivas, reconhece-se que o sofrimento psíquico narrado pelas participantes 

não é apenas vivido, mas socialmente construído e sustentado por arranjos normativos que 

transformam afeto em obrigação, e dedicação em invisibilidade.   

  Além disso, os estudos sobre o cansaço não se inauguram nesta escrita. Eles já 

circulam no campo biomédico, onde se tenta nomear quadros clínicos em torno do sintoma da 

fadiga — quase sempre associados ao trabalho formal, aparecendo como sinais recorrentes de 

doenças ocupacionais  (ZORZANELLI; VIEIRA; RUSSO, 2016). No entanto, pesquisas mais 

recentes vêm reconhecendo que as dimensões laborais do trabalho reprodutivo também 

produzem efeitos psíquicos significativos, com sintomas análogos aos que o discurso médico 

denomina burnout (Karaköse & Ulusoy, 2022; Smadi, 2019). Nessa direção, estudos indicam 

que mulheres donas de casa apresentam níveis elevados de exaustão emocional, fortemente 

associados a sintomas depressivos e somáticos. Enfrentar esse esgotamento pode ser um 

caminho para prevenir ou atenuar quadros depressivos. Além disso, dados comparativos 

sugerem que mulheres inseridas no mercado de trabalho formal relatam níveis mais baixos de 

burnout do que aquelas dedicadas exclusivamente ao espaço doméstico, sinalizando um 

possível efeito protetivo do emprego sobre a saúde mental (Karaköse & Ulusoy, 2022; Smadi, 

2019).  

   Ainda que o discurso biomédico ofereça diagnósticos e intervenções capazes de 

atenuar sintomas, os achados desta pesquisa reafirmam que o cansaço das mulheres é, antes 

de tudo, um fenômeno socialmente produzido. E, embora esta investigação tenha realizada em 

um município do sertão baiano, ela dialoga com um conjunto expressivo de estudos 

internacionais que evidenciam como o trabalho doméstico e de cuidado não remunerado tem 

impactado a saúde mental de mulheres em múltiplos contextos como Japão, Índia, na América 

Latina e Europa Ocidental  (Carneiro et al., 2023; Owoo & Lambon-Quayefio, 2021; Piovani 

& Aydiner-Avsar, 2021; Thakur & Goyal, 2025). Assim, as desigualdades de gênero no 

âmbito do trabalho reprodutivo, ainda que se expressem de formas distintas conforme a 

cultura e a política local, revela-se em um padrão recorrente que recai sobre ombros 

femininos. Ao atravessar fronteiras, idiomas e economias, essa carga invisibilizada reforça 

que não se trata de uma circunstância localizada, mas de uma condição estrutural, alimentada 

por uma herança patriarcal.   

  Ao refletir sobre o adoecimento contemporâneo Byung-Chul Han (2015), em “A 

sociedade do cansaço”, parte de uma constatação já presente em muitos ensaios: cada época 

adoece à sua maneira. Na atualidade, é o imperativo da performance que adoece. Vivemos 

uma era marcada pelo excesso de positividade e pela exploração de si, onde o “sim” 



 

internalizado, fruto da lógica neoliberal do “nós podemos”, substitui os antigos interditos e 

opera como “violência neuronal”. Essa falsa liberdade, que nos convoca à superação 

constante, não oferece descanso: exige que sejamos produtivos, motivados, eficientes, 

autogerenciáveis. Nessa lógica, o sujeito contemporâneo não é mais reprimido: é esgotado.  

  Nesse sentido, Han nos alerta: burnout, depressão, TDAH e ansiedade não são desvios 

individuais, mas respostas legítimas a uma lógica que exige demais e ampara de menos. 

Embora esse debate tenha ganhado força durante a pandemia, quando nem mesmo uma 

ameaça viral pôde suspender a produtividade, os dados aqui apresentados indicam que o 

cansaço das mulheres é anterior à crise sanitária — e, infelizmente, continua após seu 

término. Trata-se de um sofrimento histórico, especialmente para mulheres donas de casa e 

trabalhadoras informais, que há décadas adoecem sob a mesma lógica de responsabilização 

total, abandono institucional e invisibilidade pública (AVARGUES-NAVARRO ET AL., 

2020; DURAK; SENOL-DURAK; KARAKOSE, 2022; KAPLAN, 2021).  

  Nosografar essas experiências — dar-lhes um nome, um diagnóstico, um CID — não 

basta. É preciso reconhecer as estruturas que as produzem e sustentam. Com este trabalho, 

não busco apenas visibilizar o sofrimento psíquico das mulheres de uma cidade pequena no 

sertão baiano, mas contribuir para o avanço do debate sobre como sustentar mudanças 

políticas. É preciso deslocar a escuta do campo da denúncia para o da reconfiguração 

estrutural — reconhecer não apenas os efeitos nocivos da desigualdade de gênero, mas o 

papel essencial do trabalho reprodutivo na sustentação da vida e da economia (VIECELI, 

2020).    

  Trata-se de pensar estratégias que ultrapassem o reconhecimento simbólico e apontem 

para mudanças concretas nas condições de vida, cuidado e trabalho das mulheres, para que o 

cansaço que elas carregam não siga sendo naturalizado nem ignorado. Isso exige o 

reconhecimento do trabalho reprodutivo como força vital na manutenção da sociedade e a 

criação de condições que assegurem descanso, rede de apoio, autonomia e redistribuição 

efetiva das tarefas de cuidado (ALVES; RESENDE, 2021; ARAUJO; MONTICELLI; 

ACCIARI, 2021; BORGES; ELIAS, 2023; BRUSCHINI; RIDENTI, 1994). Sem esse 

suporte, seguimos prisioneiras de uma contradição: sabemos que algo precisa mudar, mas 

continuamos presas às mesmas amarras de sempre. Como ouvi tantas vezes nas entrevistas: 

"mas fazer o quê?". Esse "fazer o quê" precisa deixar de ser resignação e se tornar ponto de 

partida para o que vem depois 

  O cansaço das mulheres, longe de ser mero retrato da fadiga física ou emocional, 

revela os imperativos que as convocam a sustentar o mundo. Ao tratá-lo como uma categoria 



 

política de análise, revelamos sua potência para iluminar estruturas que operam o sofrimento 

psíquico feminino em tempos de crise e fora deles. Ele denuncia as injustiças que se 

escondem sob a aparência de normalidade, aquelas que fazem com que tantas adoeçam em 

nome do amor, do cuidado e da responsabilidade, historicamente atribuídos como missão.  

 Assim, ao insistir na legitimidade dessas experiências subjetivas, este trabalho se 

recusa a separar o sintoma do sistema. As mulheres que dizem "não aguento mais", "eu não 

existo", ou "só levanto por obrigação" não estão apenas desabafando, estão denunciando. São 

vozes que nomeiam formas de violência operadas no cotidiano e silenciadas por discursos que 

naturalizam o sofrimento feminino como sina. Não se trata de reduzir essas dores à 

experiência individual, nem de enaltecer a resistência silenciosa. Trata-se de reconhecer que 

há raízes no cansaço — há saberes no desabafo. E que talvez essa nova discussão sobre a 

sociedade do cansaço, agora colocada em primeira pessoa, não seja nova para as mulheres: 

apenas não costumava ser escutada. As implicações para as políticas públicas são urgentes: é 

preciso tensionar os modelos de atenção à saúde mental que reduzem a dor a desvios 

individuais, medicalizando sintomas sem intervir nas estruturas que os produzem. Ir além da 

psicologização significa reconhecer o sofrimento como relacional, histórico e socialmente 

construído, exigindo que o cuidado deixe de ser responsabilidade exclusiva das mulheres para 

se tornar responsabilidade coletiva.  
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ARTIGO 2: Entre avanços e permanências: o cuidado como herança discursiva e a 

persistência da desigualdade de gênero 
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Resumo 

Este artigo analisa as desigualdades de gênero no trabalho doméstico e de cuidado a partir das 

narrativas de seis mulheres do sertão baiano. Ancorado na Psicologia Social e orientado pelo 

Construcionismo Social, o estudo utiliza entrevistas semiestruturadas e análise por práticas 

discursivas. Os resultados indicam que, embora as participantes reconheçam a sobrecarga e 

critiquem a ausência de corresponsabilidade masculina, permanecem imersas em estruturas 

que naturalizam sua condição. A sobrecarga é vivida como identidade, e o cansaço, como 

sintoma político. Mesmo conscientes, muitas não conseguem romper com o ciclo que as 

adoece. O estudo evidencia que o cuidado, quando não reconhecido nem redistribuído, se 

converte em fonte de sofrimento psíquico, reforçando a urgência de políticas públicas que 

despatologizem o mal-estar e redistribuam as tarefas da vida cotidiana. 

 

Palavras-chave: trabalho doméstico; cuidado; saúde mental; desigualdade de gênero; práticas 

discursivas 

 

 Abstract 

 

 This article analyzes gender inequalities in domestic and caregiving labor based on narratives 

from six women living in the Brazilian semi-arid region. Grounded in Social Psychology and 

Social Constructionism, the study draws on semi-structured interviews and discursive 

practices analysis. Results reveal that, although participants recognize their overload and 

critique men's lack of shared responsibility, they remain immersed in structures that naturalize 

their condition. Overload is experienced as identity, and exhaustion as a political symptom. 
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Despite their awareness, many are unable to break the cycle that makes them ill. The study 

highlights how unpaid caregiving, when unrecognized and unequally distributed, becomes a 

source of psychological suffering, emphasizing the urgent need for public policies that de-

pathologize women's distress and redistribute the daily burden of care. 

 

Keywords: domestic labor; care; mental health; gender inequality; discursive practices. 

 

Resumen 

Este artículo analiza las desigualdades de género en el trabajo doméstico y de cuidado a partir 

de narrativas de seis mujeres residentes en el semiárido brasileño. Fundamentado en la Psico-

logía Social y en el Construccionismo Social, el estudio se apoya en entrevistas semiestructu-

radas y en el análisis de prácticas discursivas. Los resultados revelan que, aunque las partici-

pantes reconocen su sobrecarga y critican la falta de corresponsabilidad de los hombres, per-

manecen inmersas en estructuras que naturalizan su condición. La sobrecarga es vivida como 

identidad y el agotamiento como síntoma político. A pesar de su conciencia, muchas no lo-

gran romper el ciclo que las enferma. El estudio destaca cómo el cuidado no remunerado, 

cuando no es reconocido y se distribuye de manera desigual, se convierte en una fuente de 

sufrimiento psicológico, subrayando la urgencia de políticas públicas que despatologicen el 

malestar de las mujeres y redistribuyan el peso cotidiano del cuidado. 

Palabras clave: trabajo doméstico; cuidado; salud mental; desigualdad de género; prácticas 

discursivas. 

 

 Introdução 

  Os estudos de gênero, impulsionados pelas reflexões do movimento feminista, 

contribuíram para desestabilizar a noção de um sujeito universal, racional e neutro — 

frequentemente tomado como representante da humanidade como um todo (RAGO, 1998). A 

partir dessa crítica, Joan Scott (1995) propõe o gênero como uma categoria analítica 

fundamental para compreender como a produção da subjetividade é atravessada por 

experiências socialmente sexualizadas, ou seja, distintas para homens e mulheres conforme os 

processos históricos de socialização (SANTOS, 2007). Essa perspectiva possibilita reconhecer 

que práticas individuais e sociais são também experiências históricas, atravessadas por 

sistemas de valores, crenças, modos de simbolização e estruturas de pensamento marcadas 



 

pelas diferenças de gênero (RAGO, 1998), entre elas, a forma como homens e mulheres são 

posicionados nas dinâmicas do trabalho, por meio daquilo que se convencionou chamar de 

divisão sexual do trabalho. 

 A divisão sexual do trabalho pode ser compreendida como um princípio organizador 

das relações sociais que distribui, de maneira desigual e hierárquica, as atividades produtivas 

e reprodutivas com base na diferença entre os sexos. Às mulheres, historicamente, são 

atribuídas as tarefas ligadas ao cuidado, à manutenção da vida e à esfera privada; aos homens, 

reservam-se as funções associadas à produção, ao reconhecimento social e ao espaço público. 

Conforme apontam Hirata e Kergoat (2007), essa divisão opera tanto horizontalmente — 

separando atividades “masculinas” e “femininas” — quanto verticalmente, relegando as 

mulheres a posições de menor prestígio mesmo em campos onde estão majoritariamente 

presentes. Trata-se, portanto, de uma estrutura que não apenas distribui funções, mas também 

as legitima por meio de um sistema simbólico que naturaliza a desigualdade de gênero.  

 Nas últimas décadas, testemunhamos avanços significativos no campo dos direitos 

das mulheres, sobretudo no que diz respeito à sua inserção no mercado de trabalho, ao acesso 

à educação formal e à visibilidade das pautas feministas na esfera pública. Acreditou-se que 

esse movimento de ascensão social e econômica traria, como desdobramento, uma 

transformação profunda na divisão sexual do trabalho — especialmente dentro dos lares, onde 

historicamente se concentra a responsabilização feminina pelo cuidado. Modelos teóricos 

baseados em trocas e barganhas previam que, com o aumento da autonomia econômica das 

mulheres, haveria uma renegociação das tarefas domésticas, culminando em relações mais 

equitativas (BREEN; COOKE, 2005).  Apesar dos avanços obtidos no campo dos direitos 

civis, da educação e da inserção das mulheres no mercado de trabalho, a divisão sexual do 

trabalho permanece como um dos pilares mais resistentes da desigualdade de gênero, 

especialmente no interior dos lares.  

Como observam Silva e Abreu  (2016) mesmo quando as mulheres se tornam 

provedoras exclusivas ou principais de seus lares, seu trabalho é frequentemente considerado 

“complementar”, e não central, revelando uma lógica que permanece inalterada mesmo diante 

de novos arranjos familiares e maior autonomia feminina. O cotidiano revela, assim, uma 

contradição profunda entre conquistas públicas e permanências privadas: se, de um lado, as 

mulheres avançam em escolarização e participação econômica, de outro, seguem 

encarregadas da maior parte das tarefas domésticas e dos cuidados, muitas vezes de forma 

invisível e silenciosa. A desigualdade, portanto, se adapta, mas não desaparece onde “tudo 

muda, mas nada muda.” 



 

No Brasil, dados da PNAD Contínua de 2022 evidenciam, com nitidez, estas 

persistências, atingindo não apenas adultas, mas também crianças e adolescentes.As mulheres 

dedicam, em média, 21,3h semanais aos afazeres domésticos e ao cuidado de pessoas, um 

excedente de 9,6h em relação aos homens, que dedicam cerca de 11,7h (IBGE 2024). Essa 

disparidade já se manifesta entre meninas e meninos de 5 a 17 anos. Enquanto elas assumem, 

em média, 9,6h semanais de tarefas domésticas, eles realizam cerca de 6,9h (IBGE 2024). 

Revelando que as meninas são convocadas a ocupar o lugar do cuidado, internalizando 

responsabilidades que operam como antecipação simbólica da sobrecarga feminina na vida 

adulta.  

 Quanto a isso, Louro (2008), através do conceito de pedagogia da sexualidade, 

informa que as meninas não apenas fazem mais, elas aprendem a fazer mais. São educadas, 

em múltiplos espaços sociais, a ocupar este lugar. A pedagogia opera como um conjunto 

difuso, persistente e sofisticado de práticas culturais que, por meio de discursos reiterados 

pela família, pela escola, pela mídia, pela religião e até pelos brinquedos, ensinam às meninas 

o que é ser mulher. E ser mulher, nesta lógica, é sobre: servir, conter, ceder e calar-se. Através 

de gestos cotidianos, o corpo feminino é produzido como território disponível, responsável e 

cuidador. A infância, nesse sentido, deixa de ser apenas uma preparação para o futuro e se 

torna um dispositivo de repetição do passado: meninas não apenas assistem às suas mães 

fazendo, mas são preparadas para repetir, silenciosamente, o mesmo roteiro.  

 Este artigo emerge como continuidade da minha pesquisa de dissertação, na qual 

investiguei de que forma o trabalho doméstico incide sobre a saúde mental das mulheres,cujas 

narrativas sobre o cansaço foram pontos de análise para compreensão da dinâmica do trabalho 

reprodutivo durante a pandemia, momento em que a sobrecarga feminina se intensificou, 

denunciando velhas permanências sob novas urgências. A partir das entrevistas com seis 

mulheres moradoras de uma pequena cidade do sertão baiano, emerge nas narrativas um 

paradoxo recorrente: ao mesmo tempo em que reconhecem viver em uma dinâmica desigual 

de divisão do trabalho doméstico e do cuidado, manifestam o desejo por relações mais justas 

— ou, ao menos, menos desequilibradas. No entanto, essa consciência crítica não tem se 

mostrado suficiente para romper com os modos de funcionamento que seguem operando 

como norma. Ao contrário, revela-se a força simbólica de uma herança que persevera, mesmo 

quando já se tornou incômoda, limitante e, por vezes, adoecedora.  

  Assim, o cuidado e a divisão sexual do trabalho não se configuram apenas como 

realidade material ou objeto analítico, mas como herança discursiva que evidencia um modo 

de pensar, sentir e organizar o mundo que atravessa gerações, modelando subjetividades e 



 

sustentando práticas cotidianas. É justamente por isso que este trabalho se torna necessário: 

porque ao politizarmos o cuidado, o deslocamos do campo da vocação ou do afeto e 

reinscrevê-lo no campo dos direitos e das responsabilidades compartilhadas. Se o trabalho 

reprodutivo é condição necessária para a sustentação da vida, então torná-lo visível, 

redistribuí-lo e reconhecê-lo como questão pública é um passo urgente na construção de 

cenários mais justos, nos quais o cuidado não recaia, silenciosamente, sempre sobre os 

mesmos corpos. 

  Fundamentação teórica  

  Este trabalho ancora-se na Psicologia Social de base construcionista, que compreende 

os sentidos como produtos históricos e relacionais, construídos nas interações cotidianas e 

sustentados pelos discursos que circulam na cultura (NASCIMENTO; TAVANTI; PEREIRA, 

2014; SPINK, 2010). Não se trata de buscar essências individuais ou estruturas psíquicas 

universais, mas de compreender como práticas de linguagem constituem o mundo social, 

organizando posições de sujeito e modos de agir. Assim os discursos criam os objetos dos 

quais falam”,  o que implica dizer que ao falar sobre o cuidado, por exemplo, não apenas o 

nomeamos, mas também atualizamos sentidos, atribuímos valores e performamos 

expectativas sociais (SPINK, M. J. P; MEDRADO, 2013; SPINK, MARY JANE PARIS; 

GIMENES, 1994). A análise, portanto, parte do entendimento de que as narrativas das 

participantes não são meros relatos sobre a realidade, mas também atos de produção de 

mundo. Suas falas revelam tensões entre o que sabem e o que ainda não conseguem modificar 

e é nesse intervalo entre o dito e o vivido que emergem as heranças discursivas que sustentam 

as permanências. 

  O cuidado, ou care, constitui um conceito polissêmico e transversal, que envolve 

práticas, afetos e responsabilidades distribuídas social e historicamente de forma desigual. 

Embora dificilmente traduzível em toda sua complexidade, o termo congrega sentidos como 

solicitude, atenção, preocupação com o outro e compromisso com a sustentação da vida 

(BRUSCHINI, 2006; BRUSCHINI; RIDENTI, 1994). Desde os anos 1980, as teorias do 

cuidado vêm se consolidando como campo de debate no mundo anglófono, sendo 

posteriormente retomadas na França e, mais recentemente, em países da América Latina, 

como o Brasil. Inicialmente vinculado à infância e à velhice, o debate tem se expandido para 

reconhecer que o cuidado diz respeito à totalidade da vida social e deveria estar no centro das 

análises políticas e econômicas (HIRATA, 2010).  

  No entanto, o cuidado continua sendo socialmente atribuído às mulheres, no interior 

da família e em ocupações precarizadas, marcadas pela informalidade e pela racialização do 



 

trabalho. A análise da divisão sexual do trabalho do cuidado, entre o que é remunerado e o 

que é feito por amor, entre o que se aprende tecnicamente e o que se exige moralmente, revela 

fronteiras difusas, mas hierarquizadas. Ao insistir no modelo do trabalhador ideal como o 

homem adulto, branco, saudável e autônomo, invisibiliza-se o fato de que todos os seres 

humanos, em alguma medida e em diferentes momentos da vida, são vulneráveis, 

interdependentes e necessitados de cuidado (HIRATA, 2010).  Desse modo, a compreensão 

do cuidado como prática social não pode prescindir de sua politização. Para além de uma 

tarefa individual ou uma habilidade moralmente atribuída às mulheres, o cuidado precisa ser 

reconhecido como atividade estruturante da vida coletiva e, portanto, como questão pública e 

política.   

  A economia do cuidado, ainda que historicamente desconsiderada nos modelos 

tradicionais de análise macroeconômica, revela-se uma engrenagem invisível, mas 

fundamental para o funcionamento das sociedades. Viecelli (2020), ao estimar o valor 

monetário do trabalho doméstico e de cuidado não remunerado no Brasil, demonstrou que sua 

inclusão nas Contas Nacionais elevaria em até 24% o Produto Interno Bruto (PIB), a depender 

do critério metodológico adotado. Esse dado desmonta a narrativa de que o cuidado pertence à 

esfera do privado, do afeto ou da moral, evidenciando-o como força produtiva que sustenta a 

economia formal, ainda que siga desprotegida, invisibilizada e naturalizada. A ausência de 

reconhecimento institucional desse trabalho não apenas mascara sua relevância econômica, 

mas também aprofunda as desigualdades de gênero, restringindo a autonomia das mulheres, 

sua inserção no mercado de trabalho formal e comprometendo sua saúde física e mental. 

 Assim, incorporar essa perspectiva implica deslocar o cuidado do âmbito privado para 

o coletivo, reconhecendo que não há justiça de gênero possível sem um enfrentamento direto 

da lógica que desvaloriza o trabalho reprodutivo e transfere seus custos — emocionais, físicos 

e simbólicos — para os corpos das mulheres.  Na mesma direção, Kergoat (2009) propõe o 

conceito de “trabalho de cuidado” como elemento da divisão sexual do trabalho, 

demonstrando que a responsabilização feminina é reforçada tanto pela invisibilidade 

econômica do cuidado quanto pelos valores simbólicos que o associam à abnegação e ao 

afeto. Essa naturalização do cuidado como feminino contribui para sua despolitização — o 

que, por sua vez, dificulta sua redistribuição. 

 Em diversas passagens discursivas das participantes, emergem relatos sobre 

experiências de desigualdade de gênero vividas ainda na infância. Estas experiências 

moldaram, de forma decisiva, suas percepções e comportamentos em relação à distribuição do 

trabalho doméstico e do cuidado na vida adulta. A socialização de gênero, operada no interior 



 

das famílias de origem, apareceu como elemento estruturante da internalização de papéis e 

responsabilidades, frequentemente naturalizados como “coisa de mulher”. A esse fenômeno 

nomeio, neste trabalho, como herança discursiva: a repetição geracional de sentidos, práticas 

e posições de sujeito que, mesmo diante da consciência crítica, seguem operando como 

norma. A partir desse conceito, compreende-se que os sentidos atribuídos ao cuidado são 

transmitidos, reiterados e atualizados ao longo do tempo, mesmo quando já se tornaram 

motivo de sofrimento ou incômodo.  

As participantes reconhecem viver em uma situação desigual, nomeiam aquilo que 

suas mães talvez não tenham conseguido dizer, mas, ainda assim, se veem reproduzindo 

trajetórias similares. A queixa, nesse caso, não rompe o ciclo, mas o denuncia abrindo fendas 

na narrativa hegemônica, sem ainda conseguir rompê-la por completo. Torna-se evidente, a 

partir das entrevistas, que essa consciência crítica não basta para deslocar as práticas que 

mantêm as mulheres no lugar do cuidado. Muitas seguem ocupando essa posição como se não 

houvesse alternativa possível. Isso se deve, em grande parte, à força dos discursos que se 

encarnam nas rotinas e nos gestos mais banais, operando como verdade, mesmo quando não 

são nomeados explicitamente. Trata-se de uma normatividade que atravessa corpos e tempos, 

sustentando o cuidado como destino, mesmo quando ele já é vivido como excesso. 

Essa herança discursiva estrutura posições de sujeito desde muito cedo, operando por 

meio do que Guacira Louro (2023) denomina de pedagogia da sexualidade. As meninas são 

educadas para o cuidado não apenas pelas tarefas que executam em silêncio, mas também pela 

sutileza com que lhes são impostos os brinquedos permitidos, o controle dos afetos, a 

vigilância dos gestos e a exigência de docilidade. O cuidado, nesse contexto, não é apenas 

uma prática: é uma aprendizagem marcada por repetição. Uma pedagogia que ensina que ser 

mulher é estar disponível, conter os próprios desejos e assumir a responsabilidade pelo bem-

estar dos outros como parte de sua sina.  

  Zanello (2018) contribui com essa discussão ao propor a noção de dispositivos de 

subjetivação, que operam como tecnologias simbólicas responsáveis por modelar o modo 

como as mulheres se percebem e se relacionam consigo, com os outros e com o mundo. Entre 

esses dispositivos, destaca-se o amoroso, que estrutura a subjetividade feminina a partir da 

ideia de que o valor da mulher está em ser escolhida, amada e desejada. Essa lógica, ao se 

internalizar, favorece práticas de autoanulação, cuidado unilateral e sacrifício afetivo, 

frequentemente naturalizados como virtudes femininas.   

   Um outro conceito proposto é o de dispositivo materno, que constrói a maternidade 

como destino obrigatório da mulher, atribuindo-lhe responsabilidade exclusiva pelo bem-estar 



 

emocional e físico dos filhos. Mulheres que não correspondem a esse modelo, seja por 

exaustão ou por desejo de ruptura, são frequentemente culpabilizadas ou vistas como “menos 

mulheres”. Esses dispositivos, ao operarem silenciosamente, reforçam a herança discursiva do 

cuidado como algo inevitável, reiterando desigualdades mesmo quando já se tem consciência 

de seus efeitos adoecedores (Palma, Richwin, e Zanello 2021).  

  Desta forma este trabalho propõe compreender o cuidado como um dispositivo social e 

discursivo, mais do que como uma simples prática ou tarefa. Este dispositivo organiza 

posições de sujeito, produz efeitos sobre a saúde mental das mulheres e reproduz 

desigualdades de forma capilarizada. Politizar o cuidado, nesse contexto, significa 

desnaturalizá-lo e reinscrevê-lo no campo dos direitos, das políticas públicas e da 

corresponsabilidade social. Se o trabalho reprodutivo é indispensável para a sustentação da 

vida, então visibilizá-lo, redistribuí-lo e reconhecê-lo como questão política se torna um passo 

urgente na construção de cenários mais justos, nos quais o peso da vida cotidiana não recaia, 

como tem recaído, sempre sobre os mesmos corpos.  

 

  Metodologia  

A pesquisa inscreve-se no campo da Psicologia Social e adota uma abordagem 

qualitativa, fundamentada na epistemologia do Construcionismo Social. Tal perspectiva 

compreende o conhecimento como algo produzido nas tramas da vida social e é atravessado 

por contextos históricos, culturais e relacionais, no qual a a pesquisadora não se coloca como 

observadora neutra, mas como parte implicada do processo investigativo. Assim, mais do que 

descrever uma realidade exterior, esta metodologia se interessa em compreender como os 

sujeitos lapidam os sentidos sobre si e o mundo que habitam, a partir das suas experiências 

vividas e das posições que ocupam nas redes de relações sociais que os atravessam (Spink 

2010; Spink e Gimenes 1994; Spink e Medrado 2013).  

Com base nessa perspectiva, este trabalho se orienta metodologicamente pelos estudos 

das Práticas Discursivas e da Produção de Sentidos no Cotidiano, que entendem a linguagem 

não apenas como instrumento de comunicação, mas como forma de ação situada. Ou seja, 

aquilo que se diz, e o forma como se faz, mobiliza repertórios culturais que sustentam modos 

de ser, posicionamentos e disputas simbólicas. As práticas discursivas são, nesse sentido, 

compreendidas como linguagem em movimento, atravessada por relações de poder, enraizada 

nos contextos em que se produzem e capaz de revelar os modos como os sujeitos constroem 

sentidos, resistem ou reiteram normas que os constituem (Spink 2010; Spink e Frezza 2013).  

O conceito de práticas discursivas permite apreender os momentos de ressignificação e 



 

negociação de sentidos nas falas das participantes, visibilizando rupturas, disputas e 

posicionamentos. A análise se deu a partir da técnica dos mapas dialógicos (Nascimento et al. 

2014), que evidenciam os processos de interanimação dialógica, os repertórios interpretativos 

e os jogos de vozes que atravessam os enunciados. Os enunciados são tomados como atos de 

comunicação que mobilizam diferentes vozes — personagens sociais que emergem nas 

narrativas e posicionam as falantes em contextos específicos. 

A produção dos dados foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas, 

conduzidas individualmente e de forma presencial no município de Uauá, Bahia. O processo 

seguiu todos os protocolos aprovados pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CAAE: 

55807422.0.0000.8267 / Parecer: 5.341.850), respeitando os princípios de escuta qualificada e 

com registro do consentimento livre e esclarecido (Apêndice A). A divulgação da chamada 

para participação ocorreu pelas redes sociais e, em poucas horas, aproximadamente cinquenta 

mulheres manifestaram interesse em contribuir com a pesquisa. A partir desse conjunto 

inicial, foram selecionadas seis participantes com base nos critérios previamente definidos, 

considerando também sua disponibilidade para a realização dos encontros. 

Todas as entrevistas foram realizadas em ambiente reservado e os nomes utilizados 

neste artigo são fictícios, como forma de preservar a intimidade e o anonimato das 

participantes, especialmente em um contexto social de forte proximidade. A opção por 

proteger essas identidades não responde apenas a uma exigência ética formal, mas a um gesto 

de cuidado diante das histórias compartilhadas, muitas vezes atravessadas por dores que 

seguem sendo silenciadas no cotidiano. Os áudios foram gravados com dispositivos pessoais 

protegidos por senha e, depois, transcritos integralmente, respeitando a ordem em que as falas 

aconteceram. 

A partir dessas transcrições, mergulhei na análise utilizando a técnica dos mapas 

dialógicos, que permitiu reconhecer nas falas das participantes aquilo que não se diz 

diretamente, mas que vibra nos deslocamentos: os sentidos que se constroem, se rompem, se 

reposicionam. Foi assim que fui encontrando os repertórios interpretativos – os termos 

efetivamente usados para tentar explicitar os acontecimentos e compreensões –, os jogos de 

vozes e as disputas silenciosas presente nos enunciados. Mais do que falar sobre suas rotinas, 

essas mulheres posicionaram, mesmo que de forma sutil, como as relações de gênero as 

atravessam. 

A construção dos mapas dialógicos se deu por meio da sistematização desses 

elementos em um quadro analítico (Apêndice B), com cinco dimensões: os trechos das falas, 

as práticas discursivas ali mobilizadas, os repertórios interpretativos acionados, as posições de 



 

sujeito assumidas ou atribuídas e, por fim, as interpretações críticas construídas a partir desses 

cruzamentos (Nascimento et al. 2014). A análise, inspirada na abordagem das práticas 

discursivas e produção de sentidos no cotidiano possibilitou identificar recorrências e tensões 

que atravessam as experiências das participantes, permitindo que os sentidos produzidos em 

torno do cuidado, da sobrecarga e do cansaço fossem organizados em núcleos temáticos. 

Esses núcleos, por sua vez, fundamentaram a construção dos eixos analíticos apresentados na 

seção de resultados e discussão. 

 O local da pesquisa, Uauá, é uma cidade de pequeno porte no sertão baiano, com 

cerca de 24 mil habitantes, marcada por um histórico persistente de desigualdades sociais. A 

informalidade é predominante e grande parte da população depende de programas de 

transferência de renda para sobreviver. A escolha por escutar mulheres nesse lugar é um gesto 

ao mesmo tempo afetivo e político. Foi minha tentativa de documentar o que se sente e quase 

nunca se diz e quando dito, não é escutado. Assim, compreender os sentidos do cansaço, nesta 

pesquisa, não é apenas interpretar um sintoma, mas reconhecer uma trama de existências, 

onde resistir, mesmo em silêncio, já é uma forma de narrar o mundo.  

Este artigo, especificamente, tem como objetivo evidenciar esse deslocamento: as 

mulheres sabem, nomeiam, denunciam — algo que gerações anteriores muitas vezes apenas 

sentiam, sem conseguir dizer — mas seguem sendo arrastadas por forças sociais que 

dificultam a escrita de um destino diferente. O que se delineia é uma herança discursiva 

persistente, que atravessa gerações moldando modos de ser, cuidar e se submeter, mesmo 

quando já se tornou motivo de incômodo e adoecimento. O que apresento a seguir é a costura 

desses sentidos: lampejos de um mal-estar que não começa nelas, mas que nelas reverbera 

com força, revelando os limites entre perceber o problema e conseguir transformá-lo. 

  Discussões e análise  

Não se nasce, torna-se menina: o cuidado como destino de gênero 

  “Desde novinha eu tinha responsabilidade. Sempre fiz tudo em casa com minha irmã. 

A gente dividia. Meu irmão, não. Ele nunca teve essa rotina” (Maria). O que Maria revela não 

é uma experiência isolada, mas o reflexo de um aprendizado coletivo e silencioso que marca a 

infância de muitas mulheres: o cuidado como destino naturalizado. Desde cedo, essas meninas 

foram introduzidas ao trabalho doméstico como prova de responsabilidade, obediência e 

feminilidade. Era menos uma escolha e mais uma pedagogia afetiva, onde o fazer era também 

um modo de ser. Como sintetizou Nia: “Minha mãe era pior do que eu. Passava pano no 

chão de mão. Ela dizia que nunca estava limpo o suficiente”. Ao lembrar da rigidez materna, 



 

Nia não só narra o passado, mas deixa transparecer uma crítica à lógica que aprendeu e, em 

certa medida, reproduz. Mesmo quando não há rompimento com a prática, há fissuras no 

discurso: sinais de que elas sabem que algo está errado. Esse saber, ainda que não leve 

imediatamente à transformação, tensiona o modelo, desafia sua naturalização e carrega a 

potência de ruptura.  

  Zélia conta que “entrou na dinâmica” da mãe sem que ninguém mandasse: “Era 

estudar, voltar pra casa, fazer almoço, arrumar casa, cuidar das meninas (as três irmãs mais 

novas) ...”. Sua mãe trabalhava fora, cuidava da casa e ainda assistia a avó. Zélia olhava e 

aprendia, ou, como ela mesma diz, se moldava: “Isso me fez ser quem sou hoje. Competente 

pra ser esposa, mãe, dona de casa. Mulher que trabalha fora, mas cuida de tudo dentro 

também”. O uso do termo “competente” revela um deslocamento sutil: a sobrecarga não é 

nomeada como injustiça, mas assimilada como traço de identidade. Ser aquela que “dá conta 

de tudo”, que cuida da casa, dos filhos, do trabalho e ainda ampara afetivamente os outros, 

torna-se sinônimo de valor pessoal, o que a torna “uma mulher forte”. A multiplicidade de 

funções exercidas dentro da mesma esfera, a do trabalho reprodutivo, não é percebida como 

acúmulo, mas como sinal de força, de mérito, de uma feminilidade bem-sucedida. A 

sobrecarga, assim, deixa de ser problema social e passa a ser característica subjetiva. Mais do 

que fazer muitas coisas, é esperado que as mulheres sejam essas muitas coisas ao mesmo 

tempo e sem direito à falhar.  

  Gessi, filha mais nova de onze irmãos, aprendeu desde cedo a “fazer acontecer”. Ao 

narrar, que sempre esteve à frente, que toma decisões, que lidera, ela termina dizendo: “Mas 

isso já me adoeceu, viu? Já teve vez de minha cabeça tremer de tanto pensar nas coisas”. A 

performance da mulher forte, que organiza tudo e todos, cobra um preço alto: a saúde física e 

mental. Bea lembra que só começou a fazer tarefas domésticas por volta dos 14 ou 15 anos, 

mas que seu irmão mais velho “nunca ajudava”. A ausência masculina nas rotinas da casa era 

naturalizada. Seninha, por sua vez, é incisiva: “Homem acha que se lavar um prato deixa de 

ser homem. Meu primo foi tirar um prato da mesa e o pai dele disse: ‘Vai virar mulher 

agora?’”. Seu discurso revela o reconhecimento de que a desigualdade começa cedo, quando 

a família ainda separa rosa e azul como se separa obrigação e privilégio. “Ensinar, educar, 

dar amor... tudo que nossas mães faziam pra gente. É isso que eu tento fazer com meu filho. 

Mas é pesado”, ela reconhece.  

  Maria lembra que começou a vender produtos de beleza por catálogo aos 12 anos, 

como estratégia de ter uma autonomia, de poder comprar “suas coisinhas, [...] não tinha 

direito de ter vontade, minha vontade era a da minha mãe. Eu obedecia. Quem tinha vontade 



 

era quem tava acima”. Essa obediência, ensinada como virtude, lhe deixou marcas, no corpo 

e na forma como passou a se perceber. Maria aprendeu, desde cedo, que não deveria ser 

prioridade em suas escolhas ou cuidados. Sua própria vontade não era autorizada a existir. Há 

cerca de três anos, recebeu o diagnóstico de ansiedade generalizada, mas os sinais estavam 

presentes muito antes: insônia, dificuldade para relaxar, tensão constante. Ao refletir sobre si, 

reconhece que a obediência às regras se tornou um traço identitário. Sente que precisa cumprir 

metas e prazos, mesmo quando isso compromete sua saúde, sua alimentação, o sono ou o 

tempo para si. O cansaço de ter que dar conta de tudo, aliado à tentativa permanente de 

controlar o ambiente para não ser vista como uma filha ingrata ou uma mulher “relaxada”, 

levou ao que ela mesma nomeia como um processo de cansaço crônico. Hoje, precisa de 

medicação para dormir. O que era responsabilidade, virou sintoma. A exigência que vinha de 

fora foi, pouco a pouco, incorporada como norma interna. E a subjetividade moldada nesse 

excesso, de tarefas, de vigilância, de responsabilidade, passou a operar no limite, habitando 

um estado permanente de exaustão. 

Essas falas constroem, juntas, o que neste artigo nomeio como herança discursiva: não 

apenas um conjunto de normas explícitas, mas um modo de produção de subjetividade onde o 

cuidado se torna destino. Um destino aprendido na repetição: “sempre vi minha mãe fazer”, 

“eu aprendi com ela”, “a gente sempre fez tudo em casa”. Mesmo quando há incômodo, 

mesmo quando há crítica, a prática permanece. Nomear o cansaço não tem sido suficiente 

para romper o ciclo. Como diz Zélia: “Fulano (seu esposo) ajuda, sim. Mas nunca vai ser 

paritário. Quem segura a família sou eu”. É nesse ponto que o cuidado, como prática social, 

ultrapassa o gesto e se torna estrutura. É o que se aprende incidentalmente, o que se reproduz 

mesmo sem querer. Um destino de gênero que hoje começa a ser dito, problematizado e 

enfrentado, ainda opera com força simbólica nos corpos e nos cotidianos dessas mulheres. A 

repetição, aqui, não é só hábito, é condicionamento. 

Se para Beauvoir “não se nasce mulher, torna-se” (BEAUVOIR, 2012), também 

podemos dizer que não se nasce menina — torna-se, à medida que a identidade de gênero é 

esculpida em práticas cotidianas sutis, quase imperceptíveis: os nomes escolhidos, os 

brinquedos ofertados, os gestos autorizados e afetos validados (LOPES LOURO; SILVA, 

2003). Desde muito cedo, os corpos das meninas são alvos de dispositivos reguladores que as 

empurram para posições de subserviência, sobretudo diante de expectativas maternas e 

amorosas (Zanello 2018). Amar, cuidar, conter-se, mais do que tarefas, tornam-se modos de 

ser, existências prescritas como vocação. A infância, então, não se apresenta apenas como 

tempo de preparação, mas como território disciplinador, onde se ensina qual é o lugar a 



 

ocupar. Muitas vezes, são as próprias mulheres que, atravessadas por essa mesma lógica, 

reproduzem essa pedagogia afetiva de gênero, constituindo suas herdeiras simbólicas e 

afetivas, numa cadeia de transmissão silenciosa que perpetua a desigualdade sob o disfarce do 

zelo, da obediência e da doação. 

No estudo de Eugenio (2016), sobre relações de gênero nos anos iniciais da 

escolaridade, evidencia-se como essas pedagogias se reforçam também no ambiente escolar, 

quando temas como "roupa de menina" e "obrigação doméstica" são naturalizados em sala de 

aula, inclusos sem serem explicitamente ensinados. No interior das famílias, constrói-se um 

dos mais potentes regimes de regulação do gênero por meio de práticas cotidianas carregadas 

de afeto e normatividade. No âmbito família, Thürler e Soares (2014) reafirmam que as 

pedagogias do corpo, do gênero e do sexo operam desde a infância através de gestos 

naturalizados que moldam os sujeitos para habitarem posições inteligíveis dentro da matriz 

heteronormativa. A menina, nesse cenário, é educada para o cuidado antes mesmo de 

compreender o que ele significa. Não apenas através dos brinquedos ofertados, as tarefas 

atribuídas, os afetos modulados, mas também pelo modo como se elogia ou repreende, 

forjando a feminilidade como lugar da responsabilidade silenciosa. E o mais perverso é que 

essas práticas, por serem mediadas pelo amor, tornam-se difíceis de nomear como violência 

ou opressão.  

Ao crescer, a própria menina passa a ocupar também o lugar de transmissora das 

normas que aprendeu, ensinando — ainda que sem intenção — outras a ocuparem os mesmos 

lugares. Nesse circuito de repetição simbólica, os corpos femininos são regulados, marcados e 

disciplinados desde cedo, sustentando uma estrutura de gênero que transforma desigualdade 

em virtude e sobrecarga em traço identitário  (Thürler e Soares 2014). A construção da 

feminilidade, nesse contexto, aparece menos como uma escolha e mais como um destino, uma 

herança discursiva inscrita nos corpos, reforçada cotidianamente por famílias, escolas e 

instituições. Mesmo quando já produz incômodo ou adoecimento, ela segue operando como 

norma silenciosa, moldando subjetividades e oferecendo, como recompensa simbólica, o 

reconhecimento social de ser “boa”, “forte”, “correta” ou “ideal”. Trata-se de uma 

transmissão que se atualiza não como possibilidade, mas como fardo um modo de existir 

validado justamente por sua capacidade de suportar. 

Os homens como ajudantes ocasionais 
 Neste eixo, evidencia-se uma inflexão discursiva em relação às mulheres dos “anos 

dourados” (Pinsky 2014): se antes predominava uma aceitação silenciosa da desigualdade 

doméstica, agora já se ventila, ainda que timidamente, a necessidade de paridade nas tarefas 



 

de cuidado. Contudo, a emergência de um discurso crítico não tem sido suficiente para 

transformar práticas profundamente arraigadas. Como relataram as participantes, os homens 

de suas vidas (pais, irmãos, companheiros) continuam, em grande medida, ocupando o lugar 

de “ajudantes”, cuja atuação é pontual, restrita e, muitas vezes, celebrada como excepcional.  

A desigualdade, portanto, se mantém, apenas adquire novas roupagens. Estudos 

indicam que, mesmo quando há maior participação masculina nas tarefas domésticas, essa 

contribuição costuma, conforme narradas pelas participantes, ser pontual e restrita a 

atividades socialmente valorizadas como “masculinas”, sem compensar a sobrecarga 

feminina, que permanece concentrada nas tarefas repetitivas, invisíveis e desvalorizadas 

(Christopher 2024; Fox e Forste 2012; Greenstein 1996; Moss e Chen 2024) 

 Zélia, ao relatar sua experiência conjugal, exemplifica essa dinâmica: embora 

reconheça que o pai do seu marido assumia tarefas domésticas devido às “questões 

psicológicas” da mãe, ela afirma que com o próprio companheiro “nunca vai ser paritária”. 

Sobre si recai a responsabilidade de “manter a família de pé”, o que a exaure. Mesmo quando 

ele colabora, essa participação é delimitada: “não passa pano, não lava o banheiro, mas 

varre a casa e lava prato”. Tarefas esporádicas que aliviam, mas não redistribuem. Mais 

grave ainda é o manejo emocional que ela precisa operar diariamente. Por conta do 

“temperamento mais instável” do marido, Zélia se vê poupando-o de demandas corriqueiras, 

como acordar os filhos, relatar sobre intercorrência na escola, chateações que ocorreram no 

próprio trabalho, para que ele “não se altere”. Em nome da harmonia doméstica, ela absorve 

não apenas o trabalho físico, mas também a mediação afetiva e o gerenciamento dos afetos 

masculinos. A sobrecarga, nesse contexto, opera como prática silenciosa de autocontenção, 

onde a desigualdade se naturaliza como cuidado e a injustiça, como equilíbrio possível. 

 Bea, como vimos no eixo anterior, foi introduzida aos trabalhos domésticos apenas na 

adolescência, e mesmo esse “início tardio” seu irmão mais velho, ainda que próximo em 

idade, “não ajudava”, o que sinaliza como desde cedo as tarefas são distribuídas de forma 

desigual, sem que isso seja nomeado como injustiça. Na vida adulta, essa assimetria se 

acentua. Seu companheiro, a quem ela se refere como “encosto”, reforça com veemência a 

ideia de que as tarefas domésticas “não são muita coisa” — como se cuidar da casa, dos 

filhos e da vida cotidiana não fosse trabalho. Mesmo tendo um carro e uma moto velha na 

garagem, ele raramente se mobiliza para buscar os filhos na escola: “faz isso de vez em 

nunca”, relata. Quando surgiu a chance de Bea aliviar um pouco sua sobrecarga, utilizando o 

valor recebido pelo auxílio emergencial da pandemia para comprar eletrodomésticos, ele 

exigiu o dinheiro para investir em materiais de construção, prometendo reembolsá-la 



 

posteriormente. Cinco anos se passaram e a promessa não foi cumprida. O desabafo de Bea 

resume o acúmulo e a frustração: “Tudo é eu.” E continua: “Ele não lava nem as cuecas, 

como diz, freada... nem prato. Tem vez que ele come e nem tira de cima da mesa, é tudo eu.” 

A repetição do “tudo é eu” materializando discursivamente a sua sobrecarga. 

Gessi vive uma dinâmica familiar onde a ausência masculina no cuidado é não apenas 

constante, mas resignadamente contornada. Ao relatar que “do lado do homem, é sempre a 

parte acomodada”, ela revela a permanência de uma lógica em que o cuidado continua sendo 

responsabilidade exclusivamente feminina. Cansada de pedir e frustrada com a recusa 

persistente do pai de seus filhos em participar, ela opta por redistribuir as tarefas entre as 

próprias filhas, criando estratégias para que nem ela nem elas precisem depender dele — ou 

de qualquer outro homem. Sua fala evidencia a interiorização da desigualdade como prática 

cotidiana: “se é um prato pra lavar, homem não pode. Tem que ser a mulher”. Justifica isso 

com “ele tem essa cultura nele” traduzindo o machismo como um código internalizado, 

transmitido como herança e praticado como convicção. Ainda mais alarmante é quando ele 

justifica sua omissão dizendo: “as meninas estão aí sem fazer nada, porque é que eu vou 

fazer?”, desconsiderando completamente o trabalho já exercido por elas.  

Seninha, mãe solo e responsável exclusiva pelo filho, reconhece a desigualdade na 

divisão do trabalho doméstico e critica abertamente a postura masculina: “os homens devia 

ajudar mais as mulheres”, afirma, apontando o machismo como barreira central. “Se você 

fizer uma coisa dentro de casa, você não é mais homem”, completa, evidenciando como a 

recusa ao cuidado ainda está ligada à construção da masculinidade. Ela relata que o filho, 

quando pequeno, “ajudava a lavar prato, gostava”, mas que após a pandemia deixou de 

participar: “hoje em dia, nada, nada, nada, nada”. Reforçando que a consciência crítica sobre 

a desigualdade não garante mudanças concretas no cotidiano.  

  Nia compartilha um cotidiano marcado pela concentração de responsabilidades em 

suas mãos. Afirma que o marido “não consegue” assumir tarefas básicas e se culpa porque 

ela mesma “criou essa dependência”, estendida não apenas ao companheiro, mas também aos 

filhos e aos sogros. Tudo passa por ela: consultas médicas, idas ao banco, remédios, escola. A 

centralidade do seu papel é tamanha que, mesmo quando a sobrecarga se impõe de forma 

exaustiva, ela se volta contra si: “eu não consegui fazer com que eles fizessem mais, fui eu 

quem criou eles tão dependentes”. A frase revela um movimento comum entre mulheres que 

cuidam: a internalização da culpa por uma ausência que não é delas. Quando fala do 

companheiro, a crítica se afina: “ele não acha que tem obrigação, ele acha que quer ajudar”. 

A ajuda aparece, assim, não como dever compartilhado, mas como gesto voluntário e 



 

esvaziado de corresponsabilidade. Sua única colaboração recorrente é fazer o mingau das 

crianças antes de dormir: “o mingau sempre é o pai que faz... pelo menos essa obrigação 

consegui colocar nele”. De modo que a mínima colaboração, não é fruto de acordo 

espontâneo, mas de uma tarefa que foi conquistada, negociada, como se exigir o mínimo 

ainda precisasse passar por mediação emocional.  

 Maria relembra, com nitidez, como a divisão desigual do trabalho doméstico foi 

naturalizada desde sua infância, afirmando que seu irmão “não tinha a mesma rotina” 

justificada por “aquela ideia que só as meninas que tinham que cuidar dos afazeres 

domésticos. Que é trabalho de mulher, não é trabalho de homem.” A diferença de tratamento 

se traduziu, segundo ela, em desorganização e despreparo por parte dele na vida adulta, algo 

que atribui diretamente à ausência de uma educação equitativa: “A gente fazia tudo e ele nada 

de casa”. Na tentativa de romper com essa lógica, Maria procura reposicionar essa pedagogia 

nos espaços onde atua profissionalmente, afirmando para as crianças que “as tarefas precisam 

ser divididas por todos. Que as meninas, elas não são empregadas dos irmãos.” No entanto, 

mesmo com essa consciência crítica e engajamento educativo, a reprodução da desigualdade 

persiste em sua própria casa. Em sua relação conjugal, relata: “todas as atividades são 

minhas. Quem cuida dos filhos, quem cuida da casa, quem cuida, inclusive, da alimentação 

dele... tudo eu”. Mesmo diante de uma reeducação alimentar necessária por motivos de saúde, 

o marido segue alheio às rotinas de cuidado: “ele senta, vai jantar”, resume Maria ressentida, 

enquanto ela tem deixado a si mesma de lado: "primeiro faço janta pra todo mundo, aí depois 

tem horas que eu faço janta pra todo mundo e eu me cansei. Não fiz pra mim porque eu 

cansei. Aí todo mundo comeu e eu fui comer qualquer coisa, sabe?" 

 A cena doméstica descrita pelas participantes revela não apenas a persistência de 

práticas desiguais, mas a sutileza com que a ausência masculina se normaliza como parte da 

estrutura. Mesmo quando há críticas abertas ao machismo e desejo de mudança, o cotidiano 

segue girando em torno da presença constante das mulheres e da intermitência ou completa 

omissão dos homens. Essa ausência, muitas vezes travestida de “ajuda” ocasional ou 

justificada como “ele não consegue”, “ele não tem paciência”, deixa de ser percebida como 

falha para se tornar parte do funcionamento esperado da vida familiar. Trata-se de uma 

ausência que não se vê porque sempre esteve ali, sustentada por uma socialização de gênero 

que desde cedo exime os meninos da corresponsabilidade e reforça que o cuidado é “coisa de 

mulher”.  

 A partir dos relatos das participantes, torna-se evidente que a sobrecarga emocional, a 

sensação de solidão na condução da vida doméstica e o acúmulo de funções sem retorno 



 

simbólico ou prático emergem como sintomas persistentes de um pacto desigual que se 

disfarça de normalidade. Como apontam os estudos de Staland-Nyman et al. (2008), a 

insatisfação conjugal está fortemente associada à piora na percepção de saúde entre mulheres, 

sobretudo quando somada à sensação de baixa reciprocidade nas tarefas de cuidado. Já Lee et 

al. (2018) evidenciam que mulheres que vivem relações conjugais desiguais relatam níveis 

mais altos de sofrimento psíquico e, em casos extremos, ideação suicida. O que este artigo 

acrescenta a esse debate é a perspectiva de que tais efeitos não se explicam apenas por 

ausência de divisão funcional, mas por um sistema de sentidos enraizado que mantém as 

mulheres como gestoras afetivas da família, guardiãs da rotina e amortecedoras emocionais 

dos homens. Quando a desigualdade se traveste de amor, ajuda ou perfil pessoal, torna-se 

ainda mais difícil de ser contestada, e mais propensa a adoecer. Reconhecer esse adoecimento 

como estrutural e não individual é parte fundamental de uma política de cuidado que não se 

contente com lampejos de consciência, mas que lute por transformações concretas nas 

relações que organizam o viver (Lee et al. 2018; Maeda et al. 2019; Nyman e Hensing 2019; 

Staland-Nyman, Alexanderson, e Hensing 2008).  

Os custos de manter uma casa em pé 
  A rotina doméstica, marcada por jornadas longas, não remuneradas e invisíveis, 

atravessa os relatos das participantes como um terreno fértil para o adoecimento psíquico. O 

que se evidencia, em suas falas, é um desgaste contínuo que não se limita à exaustão física, 

mas que se inscreve no corpo e na mente de modo cumulativo, silencioso e persistente. Zélia, 

por exemplo, expressa essa sobrecarga de maneira visceral: “Eu sinto mesmo no corpo e a 

mente fica parando. Me dá vontade de gritar, de sair. [...] Eu entro em desespero, assim, 

internamente, porque eu não gosto, eu não posso demonstrar, nem para o marido, nem para 

os filhos”. O grito contido, o choro solitário na madrugada e a vigília constante revelam um 

circuito de sofrimento que se intensifica justamente porque não encontra reconhecimento e 

nem espaço em que possa desabar.  

 As experiências compartilhadas por essas mulheres reverberam o que estudos 

internacionais têm apontado: há uma correlação significativa entre o tempo e a intensidade 

dedicados ao trabalho doméstico e indicadores de prejuízos à saúde mental. Maeda et al. 

(2019) alertam que altos níveis de estresse doméstico estão diretamente associados à piora da 

saúde psicológica autorreferida. De modo semelhante, Molarius e Metsini (2023) 

identificaram uma prevalência aumentada de sintomas depressivos em mulheres que 

concentram maior carga doméstica. Esses achados ecoam nas palavras de Bea, que afirma: 

“Eu acho que a minha saúde mental está bem abalada, eu não sei como eu não já peguei uma 



 

depressão”. Essa transfiguração do cansaço em destino é reiterada por Gessi, que descreve 

seu cotidiano dividido entre trabalho formal, cuidado com os filhos e manutenção da casa: 

“Acordo 5 horas da manhã [...] vou pra pia de prato. [...] Eu não dou conta. [...] Eu deixo o 

que é para mim para depois, sempre”. A negligência sistemática de si em nome do outro 

aparece não como exceção, mas como parte constitutiva da identidade feminina construída 

socialmente. Há uma diferença de gênero nos impactos psicossociais do trabalho não pago, 

sendo as mulheres especialmente vulneráveis à sobrecarga por estarem socializadas para a 

autonegação (Staland-Nyman et al. 2008). Esse traço é visível em quase todas as entrevistas, 

como quando Maria afirma: “Eu sempre me deixo por último. Se der tempo, eu faço a unha. 

Se não der tempo, eu lavo o cabelo e saio. [...] as vezes eu faço janta para todo mundo de 

casa e não fiz pra mim porque quando termino de todos, eu já cansei”. 

 Além da negação das próprias necessidades, há o agravante da rigidez na exigência de 

desempenho. A autovigilância emocional e o perfeccionismo em relação ao cuidado são 

determinantes intermediários para o adoecimento psíquico em mulheres (Cabezas-Rodríguez, 

Utzet, e Bacigalupe 2021). Seninha, ao dizer que “só queria dormir o dia inteiro”, explicita o 

colapso interno que se acumula após anos de sobreposição de funções de mãe, cuidadora, 

trabalhadora e filha. Nia, por sua vez, descreve que passou noites inteiras limpando a casa 

mesmo sem conseguir se sentar no sofá. “eu ficava muito com essa culpa (devido a casa não 

está arrumada), ficava bastante de um dias para cá eu aprendi a relaxar... Eu comecei a ver 

que às vezes não vale a pena. Eu me lembro o que antes eu já cheguei a passar uma noite 

arrumando a casa!! Só que tipo assim, arrumava a casa, mas eu tava cansada! uma época 

que eu nem me sentava no sofá... Não tinha tempo... eu estava assim um trapo. confessa. Não 

se trata apenas de fazer muito, mas de carregar sozinha o peso da ordem, da higiene, da 

segurança emocional e física do lar.  

  O impacto desse modelo de organização doméstica extrapola o cansaço momentânea e 

invade no campo do adoecimento psíquico. O estresse crônico gerado por um trabalho 

doméstico não reconhecido e desigualmente distribuído se associa a quadros persistentes de 

ansiedade, depressão e burnout — transtornos que deixam marcas profundas mesmo quando 

não nomeados. Essa associação entre sobrecarga invisível e sofrimento mental aparece de 

forma contundente nos relatos das participantes (Staland-Nyman et al. 2008). Zélia, por 

exemplo, descreve um padrão de insônia severa e crises de choro noturnas escondidas da 

família, seguidas por uma performance diária de normalidade: “chorava, chorava, chorava e, 

no outro dia, continuava como se nada tivesse acontecido”. Trata-se de um ritual de 

contenção emocional uma espécie de “trabalho mental de gênero” no qual a administração 



 

constante de tarefas, emoções e tensões, mesmo fora do tempo físico do cuidado (Reich-

Stiebert, Froehlich, e Voltmer 2023).  

  Entre as mulheres entrevistadas, não faltam sinais de adoecimento: desânimo, insônia, 

taquicardia, lapsos de memória, sentimento de culpa, vontade de desaparecer. Nia, hesita em 

admitir um diagnóstico, como se o peso da vida cotidiana não fosse suficiente para justificar 

tamanho colapso. Essa recusa é também pode ser compreendida como uma forma de 

resistência, à um mundo que, historicamente, patologiza mulheres, transformando a dor em 

sintoma e o sintoma em silenciamento (Molarius & Metsini, 2021). A medicalização surge, 

nesse contexto, como tecnologia de controle: ao inscrever um significante nosográfico sobre 

corpos adoecidos pelo excesso — depressão, ansiedade, transtorno de adaptação — desloca-se 

a atenção do que adoece estruturalmente para quem adoece individualmente (Zanello 2010). 

O sofrimento, assim, deixa de ser lido como produto de relações sociais desiguais e passa a 

ser tratado como desajuste pessoal, desconectado de suas raízes materiais e simbólicas. O 

diagnóstico, quando não vem acompanhado de escuta e transformação, funciona mais como 

instrumento de contenção do que de cuidado (Foucault 2019; Moura e Popperl 2019; Pereira e 

Passos 2017). Muitas mulheres evitam nomear seu sofrimento como doença, não por negação, 

mas por uma intuição política diante de um histórico que transforma sua dor em estigma, 

deslegitimando experiências e silenciando desigualdades (Cunha 1989). 

 Este eixo revela que o trabalho doméstico, quando sustentado de forma contínua, 

solitária e sem reconhecimento, torna-se um terreno fértil para a produção de sofrimento 

psíquico. Não se trata apenas de “dar conta”, mas de ser a única pessoa sobre a qual recai toda 

a engrenagem da vida doméstica. Essa sobrecarga não é um episódio isolado nem uma 

particularidade cultural: trata-se de um padrão global, que atravessa diferentes contextos 

sociais e econômicos (Maeda et al. 2019; Molarius e Metsini, 2023). Os discursos das 

participantes confirmam esse cenário de modo que a exaustão não é exceção, é regra e ao 

costurar essas experiências às pesquisas internacionais, fica evidente: adoecer por causa do 

cuidado é uma consequência socialmente programada. Reconhecer é o primeiro passo para 

transformar o discurso do autocuidado em política pública de redistribuição, desatualizando-a 

como condição feminina e pensado formas em que a manutenção do lar não seja risco à suas 

saúde (Christopher 2024; Fox e Forste 2012; Harryson, Aléx, e Hammarström 2016; Janzen e 

Hellsten 2021; Khawaja e Habib 2007; Owoo e Lambon-Quayefio 2021; Smadi 2019; Thakur 

e Goyal 2025, 2025; Xue e McMunn 2021). 

 



 

As contradições entre discurso e o cotidiano: entre o que se sabe e o que não se 

rompe  

  Neste último eixo, torna-se evidente uma tensão discursiva central: ainda que as 

entrevistadas reconheçam com clareza a desigualdade de gênero no trabalho doméstico e de 

cuidado, essa consciência não é suficiente para transformar as práticas cotidianas. O mal-estar 

é nomeado, o cansaço é admitido, a injustiça é percebida, mas a mudança parece inalcançável, 

como se o reconhecimento da sobrecarga não bastasse para interromper seu funcionamento. O 

resultado é uma espécie de aprisionamento subjetivo, onde saber da opressão não impede sua 

reprodução, e muitas vezes a intensifica. Essa contradição, no entanto, não revela incoerência, 

mas a complexidade própria dos enunciados que são atravessados por múltiplas vozes. Há a 

voz da mulher que se insurge contra a desigualdade, que denuncia o excesso, que se cansa. 

Mas há também, entranhada nos gestos e nas práticas, a voz da norma — aquela que ensina 

que cuidar é papel feminino, que sustenta a moral da abnegação, que associa amor à renúncia. 

É nesse entrelaçamento de vozes que se produz o conflito: o discurso da crítica convive com a 

repetição do que se gostaria de romper. As participantes oscilam entre denunciar o que as 

adoece e naturalizar o que sempre lhes foi ensinado, revelando não uma falha, mas o efeito de 

um jogo de forças discursivas que, ao mesmo tempo que possibilita o incômodo, também 

limita a ação. 

 Zélia, sobre sua rotina doméstica, afirma que “não tem como variar”, mesmo que 

isso a esgote. Bea, por sua vez, nomeia o companheiro como “encosto” e afirma com 

veemência que “a gente é mulher, mas a gente não é escrava”, ao mesmo tempo em que 

hesita em romper com essa relação. Gessi admite que “não dou conta” de tudo, e então se 

culpa por delegar tarefas às crianças mais novas a impede de redistribuir a carga entre os 

gêneros dentro de casa. Assim, constatamos que a percepção da desigualdade, portanto, 

convive com afetos contraditórios que dificultam ainda mais uma ruptura com o papel de 

cuidadora atribuído. 

 Essa dissonância entre crítica e prática também se inscreve na linguagem. Nia, como 

vimos ainda no primeiro eixo, carrega para si a culpa por uma estrutura que a antecede — “a 

culpa é minha por eles serem tão dependentes” —, numa tentativa de responsabilização que 

revela mais do que consciência: revela a marca de um destino que se cola no corpo como se 

fosse escolha. Ela reconhece a exaustão que herdou da mãe, mulher que lustrava 

religiosamente os armários aos sábados e guardava jogos de louça para ocasiões especiais que 

jamais chegaram. “Minha mãe era pior que eu”, diz Nia, nomeando uma cadeia de repetições 

que não se rompe pela crítica. Há algo que resiste, mesmo quando se vê. E o que resiste não é 



 

só o hábito: é a crença, é a voz da norma encorpada sob a pele. Uma obediência que se 

perpetua, mesmo quando já se sabe do quanto adoece. Maria, mesmo ao reconhecer que está 

“anulada”, que “carrega um monte de peso que não precisava carregar”, sente culpa por 

pensar em si. Ela verbaliza com clareza que a estrutura que a adoece “não tem mais nem 

espaço para mudar”, mesmo tomando medicação para suportar a carga. Essa constatação 

sugere que o reconhecimento do problema não é suficiente para sua transformação o que 

denuncia o enraizamento destes mecanismos perversos e violentos. 

 As falas de Seninha são especialmente ilustrativas desse enredamento: ao mesmo 

tempo em que diz se sentir “inválida” e “presa”, afirma que levanta todos os dias para 

“cumprir a obrigação”. Sua subjetividade parece atravessada por uma moral do sacrifício que 

a impede de nomear esse sofrimento como algo que mereça reparação ou ruptura. Como ela 

mesma afirma: “ninguém cuida de mim”. Trata-se de uma solidão, agravada pela ausência de 

redes de apoio, pela medicalização silenciosa de seus corpos e pela expectativa social de que 

deve seguir. 

 Assim, o que este eixo nos revela é que a consciência crítica, embora potente, não 

basta diante das condições estruturais que limitam o agir. Como mostram Pinho e Araújo 

(2022), mesmo quando o discurso denuncia a opressão, a subjetividade ainda está capturada 

por heranças discursivas que naturalizam o sofrimento e deslegitimam a recusa. Deste modo, 

reconhecer a desigualdade não garante autonomia para rompê-la. Pelo contrário, pode 

aprofundar o conflito interno e a sensação de impotência ainda maior e pode ser visto no 

relato de Maria, Zélia e Nia. Como sintetiza Gessi, “se eu fosse homem, minha vida seria 

muito diferente”. O desafio, portanto, está em reconhecer que essas mulheres não são 

alienadas por ignorância, mas por um sistema perverso que transforma a desigualdade em 

práticas cotidianas. O que elas expressam não é apenas conformismo, mas um tipo de 

aprisionamento que atua nos corpos, nas relações e nos sentidos que atribuem a si mesmas. A 

contradição, nesse caso, não é falha é mais uma vez sintoma de um modelo social que exige 

delas mais do que deveria e oferece em troca a responsabilização individual.  

 



 

Considerações finais  

As vozes das mulheres ouvidas neste estudo traçam o contorno de uma realidade que, 

embora localizada em um município do sertão baiano, ecoa em diferentes territórios e 

contextos: a persistência da desigualdade de gênero no interior dos lares e a naturalização da 

sobrecarga como parte constituinte da identidade feminina (Thakur e Goyal 2025). O trabalho 

doméstico e de cuidado, longe de ser apenas uma tarefa prática, é vivenciado como destino, 

como dispositivo que estrutura modos de ser e de estar no mundo (Palma et al. 2021).  

 O que esta pesquisa evidencia, contudo, é que já não se trata de um silêncio absoluto. 

As mulheres falam, nomeiam e criticam. Contudo, esse saber não tem sido suficiente para 

romper com as engrenagens que mantêm a desigualdade em movimento. Entre o discurso e a 

prática, instala-se um vão: o mal-estar já é percebido, mas os caminhos para superá-lo ainda 

são atravessados por culpa, medo, solidão e responsabilização individual. Assim, a 

consciência crítica convive com a sensação de impotência, revelando o quanto os sentidos de 

cuidado, força e abnegação foram incorporados como virtudes morais e não como construções 

sociais historicamente situadas (Zorzanelli, Vieira, e Russo 2016). 

 Assim, ao evidenciar os impactos do trabalho doméstico na saúde mental das 

participantes, o estudo se soma a um conjunto de pesquisas que alertam para o adoecimento 

silencioso que essa lógica produz. Estresse crônico, sintomas ansiosos e depressivos, insônia, 

crises emocionais e a sensação de anulação subjetiva são expressões recorrentes de um 

modelo que transforma o excesso em rotina e o cansaço em identidade. E quando essas dores 

são nomeadas, muitas vezes são imediatamente patologizadas, reduzidas a diagnósticos que 

ocultam suas raízes sociais. Como apontam Zanello (2018)e Cabezas-Rodríguez et al. (2021) 

não se trata apenas de reconhecer o sofrimento, mas de denunciar os mecanismos que o 

produzem e o mantêm.  

 Ao longo dos eixos temáticos, percebe-se também que o problema não é apenas a 

ausência de apoio masculino ou a má distribuição das tarefas, mas a forma como essa 

ausência é narrada, legitimada e internalizada como algo inevitável. Os discursos da ajuda 

ocasional, da incompetência masculina ou da vocação feminina para o cuidado são 

tecnologias simbólicas que atuam na manutenção das desigualdades. Como se cuidar dos 

outros fosse atributo inato das mulheres, e não uma exigência socialmente construída e 

reiterada por gerações. Falar, portanto, sobre o cuidado, é situá-lo enquanto campo político, 

que precisa ser visibilizado, reconhecido e, sobretudo, redistribuído. Não é possível pensar em 

justiça de gênero enquanto o trabalho que sustenta a vida continuar sendo feito, quase sempre, 

pelos mesmos corpos e sob o mesmo silêncio (Hirata 2010). Por fim, esta pesquisa não se 



 

encerra nos achados que apresenta. Ao contrário, ela se abre como provocação: é preciso 

escutar o cansaço das mulheres não como falha pessoal, mas como denúncia social. É preciso 

transformar a consciência em ação coletiva e a crítica em política pública. Porque, como 

afirmaram tantas entrevistadas, "ninguém cuida da gente". Que este trabalho seja, então, um 

gesto de cuidado com quem cuida — e um convite à construção de um mundo onde o cuidado 

seja responsabilidade de todos e todas.  
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   APÊNDICE B  - MAPAS DIALÓGICOS ARTIGO 

Entrevistada 
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cursiva	Identi-
ficada	

Repertório	
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to	
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Crítica	

Trecho	da	Entre-
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1 Expressão	de	
exaustão	emo-
cional	e	mental	

Cansaço	crôni-
co	como	sin-
toma	estrutu-
ral	do	cuidado	

Mulher	sobrecar-
regada	/	à	beira	do	
colapso	

Indica	um	sofri-
mento	invisibili-
zado	e	naturaliza-
do	pelas	estrutu-
ras	sociais	

“Vivo	cansada”,	
“minha	mente	não	
para”,	“parece	que	
vou	pirar”	

1 Contraposição	
entre	força	
feminina	e	fra-
gilidade	mascu-
lina	

Homem	emo-
cionalmente	
incapaz	/	mu-
lher	como	pilar	

Provedora	emoci-
onal	e	prática	do	
lar	

Mantém	a	ideia	de	
que	o	cuidado	é	
responsabilidade	
moral	da	mulher	

“Meu	marido	é	
bem	mais	frágil	
que	eu”	

1 Temporalidade	
marcada	pela	
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Rotina	como	
prisão	simbóli-
ca	

Mulher-
subjetividade	sus-
pensa	

Reflete	a	anulação	
do	tempo	próprio	
na	manutenção	do	
cuidado	familiar	

“Não	tenho	tempo	
pra	mim”,	“é	tudo	
cronometrado”	

2 Autoidentifica-
ção	com	múlti-
plos	papéis	de	
cuidado	

Multiplicidade	
de	funções	
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esfera	privada	

Mulher-
multitarefa	/	cui-
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Reflete	a	naturali-
zação	da	sobre-
carga	como	parte	
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minina	
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do	cuidado	
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/	trabalhadora	
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Solidão	mater-
na	
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Aceleração	
como	modo	de	
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Mulher-gestora	de	
tudo	

Aponta	o	esgota-
mento	como	efeito	
da	multiplicidade	
de	funções	e	co-
branças	

“Minha	cabeça	
treme	de	tanta	
coisa”,	“sou	220”	

3 Autoexigência	
diante	da	so-
brecarga	

Responsabili-
dade	emocio-
nal	unilateral	

Mulher-fortaleza	 Indica	como	a	sub-
jetividade	femini-
na	é	capturada	
pela	lógica	da	resi-
liência	compulsó-
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“Eu	tenho	que	dar	
conta,	não	posso	
surtar”	

3 Persistência	da	
desigualdade	
mesmo	com	

Cuidado	como	
encargo	mo-
ralmente	femi-

Educadora	/	pro-
vedora	solitária	

Mostra	como	a	
divisão	desigual	
do	cuidado	resiste	

“Coloco	regras	
pros	meninos,	mas	
ainda	sou	eu	quem	



 

 

 

tentativas	de	
partilha	

nino	 a	discursos	de	
modernização	

faz	tudo”	

4 Desejo	de	fuga	
da	realidade	
opressiva	

Cansaço	como	
experiência	de	
desesperança	

Mulher-em-fratura	 Evidencia	o	adoe-
cimento	silencioso	
causado	pela	so-
brecarga	invisibi-
lizada	

“Queria	sumir	no	
mundo”,	“se	pu-
desse,	largava	tu-
do”	

4 Infantilização	
do	cuidado	
intergeracional	

Herança	pre-
coce	do	cuida-
do	

Filha-cuidadora	 Revela	a	reprodu-
ção	da	lógica	de	
gênero	ainda	na	
infância	

“Minha	filha	de	12	
anos	já	tem	que	
ajudar”	

4 Vivência	da	
pandemia	como	
medo	cotidiano	

Vírus	como	
ameaça	invisí-
vel	ao	cuidado	

Mãe-protetora	
vigilante	

Ilustra	como	a	
pandemia	intensi-
ficou	o	peso	men-
tal	das	mulheres	
na	linha	de	frente	
do	lar	

“Na	pandemia,	o	
medo	era	constan-
te”	

5 Expressão	de	
caos	e	acúmulo	
desorganizado	

Sobrecarga	
como	rotina	
desordenada	

Mulher-gerente	do	
impossível	

Denota	a	precari-
zação	da	vida	coti-
diana	como	parte	
do	cuidado	

“Eu	faço	tudo	por	
cima	de	tudo”	

5 Silenciamento	e	
desconfiança	

Solidão	emoci-
onal	

Mulher-
autossuficiente	
pela	força	

Ressalta	o	isola-
mento	afetivo	co-
mo	efeito	colateral	
do	cuidado	com-
pulsório	

“Não	posso	nem	
desabafar,	vão	
usar	contra	mim”	

5 Ressignificação	
do	sofrimento	

Cuidado	como	
missão	reden-
tora	

Mãe-salva	pela	
maternidade	

Aponta	como	o	
amor	materno	é	
idealizado	como	
forma	de	supera-
ção	da	dor	

“Meu	filho	atípico	é	
um	anjo,	me	tirou	
do	abismo”	

6 Autoidentifica-
ção	com	múlti-
plos	papéis	

Expectativa	de	
funcionalidade	
extrema	

Mulher-polivalente	 Naturaliza	a	exa-
ustão	como	se	
fosse	virtude	

“Mil	e	uma	utilida-
des”	

6 Autocontenção	
emocional	

Adoecimento	
silenciado	

Mulher-
invulnerável	

Evidencia	o	custo	
subjetivo	de	sus-
tentar	sozinha	o	
bem-estar	dos	ou-
tros	

“Não	me	permito	
adoecer”,	“me	reco-
lho	no	silêncio”	

6 Impacto	abrup-
to	e	desestrutu-
rante	

Desaceleração	
forçada	

Mulher	confrontada	
com	seus	próprios	
limites	

A	pandemia	apare-
ce	como	divisor	
simbólico	entre	
sobrevivência	e	
olapso	

“A	pandemia	foi	um	
baque	muito	gran-
de”	
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